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RESUMO 

O trabalho propõe uma análise descritiva da concentração da captação de leite formal na 

indústria brasileira de lácteos entre os anos 2001 e 2011. Apresenta-se uma revisão da 

literatura sobre mercado e concentração industrial, com ênfase em oligopólios, bem como 

sobre a história econômica do setor leiteiro nacional e características atuais do mercado. 

Utilizaram-se os dados estatísticos fornecidos pela Leite Brasil. Considerando a análise 

realizada foi possível concluir que entre 2001 e 2004 houve desconcentração no setor, no 

entanto, a partir de 2005 observou-se que o mercado iniciou a apresentar uma tendência 

à concentração. A redução da concentração constatada no primeiro período da série 

atribui-se principalmente ao fechamento de 50% das unidades industriais de uma das 

empresas líderes do setor. Por sua vez, o aumento da concentração notado nos últimos 

anos associa-se a um período dinâmico de centralização de capital pelos principa is 

laticínios do país. 

Palavras-chave: Concentração Industrial. Oligopólios. Indústria Leiteira Brasileira. 

  



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

The present study proposes a descriptive analysis of industrial concentration in the 

obtained volume of milk in the Brazilian dairy industry between 2001 and 2011. We 

present a review of the literature encompassing market and industry concentration, with 

emphasis in oligopolies, as well as, economic history of the national dairy industry and 

current market characteristics. For the analysis were used statistical data provided by 

Leite Brazil. From the analysis, we concluded that between 2001 and 2004 occurred a 

decline in concentration of the milk industry. However, form 2005 the dairy market 

started to present a tendency to concentration. The reduction of concentration observed 

in the first period is attributed mainly to the closure of 50% of industrial units of one of 

the leading companies in this market sector. In turn, the growth on industr ia l 

concentration was associated with a dynamic period of centralization of capital for major 

companies. 

Key-words: Industrial Concentration. Oligopolies. Brazilian Dairy Industry.  
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INTRODUÇÃO 

A cadeia produtiva do leite pode ser considerada uma importante atividade 

geradora de empregos, renda e tributos em todas as regiões do Brasil. A indústria de 

laticínios tem exibido um potencial gerador de empregos maior que o apresentado pelos 

setores da construção civil, indústria têxtil, siderurgia e fabricação de automóve is. 

Também, se mostra relevante na geração de renda e tributos, quando comparada a outras 

esferas industriais do país. 

O Brasil, é na atualidade o sexto maior produtor de leite no mundo e ocupa a 

primeira posição entre os países da América do Sul, tendo mostrado crescimento nos 

índices anuais de produtividade. Entretanto, o setor de lácteos continua sendo definido 

por uma marcada heterogeneidade nos estabelecimentos, técnicas de produção, 

produtores e rebanhos (MENEGAZ, et al., 2006; SIQUEIRA, PINHA, 2011). 

Um grau elevado de concentração pode acarretar uma alocação ineficiente de 

recursos, decorrente da falta de concorrência. Por outro lado, possibilita o crescimento da 

empresa por meio de ganhos de escala e redução de custos, aumentando a sua margem de 

ganhos. A concentração é resultante de diversos fatores, entre os quais se destacam o 

crescimento orgânico, as fusões, aquisições e joint ventures. A depender do setor em que 

a empresa está inserida, esse processo poderá ocorrer de maneiras distintas. 

Dada a sua relevância social e a complexidade do processo, justifica-se a 

necessidade de compreender melhor a forma pela qual ocorre a concentração no mercado 

de lácteos nacional em um dado período.  

O objetivo principal do presente trabalho é demonstrar e analisar a concentração 

da captação de leite inspecionado na indústria de laticínios do Brasil entre os anos 2001 

e 2011. 

Esta monografia, tal qual segue, apresenta no primeiro capítulo, conceitos 

derivados da Economia Industrial, tais como concepções de estruturas de mercado e 

barreiras de entrada no mercado, concentração industrial e seus principais determinantes 

e, indicadores de concentração (Hirschman-Herfindhal, Entropia de Tehil e Razão de 

Concentração).  
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O segundo capítulo aborda a história econômica do setor leiteiro nacional, 

descrevendo a industrialização do processo e a expansão do mercado de leite no final do 

século XX e início do século XXI.  

Por fim, o terceiro capítulo constitui-se de duas subseções, a primeira, realiza uma 

análise, utilizando-se de variáveis econômicas da evolução do mercado brasileiro de 

lácteos entre os anos de 2001 e 2011. A segunda parte consiste de uma análise descritiva 

– fundamentada no arcabouço teórico descrito nos capítulos anteriores – dos dados de 

concentração da captação de leite formal pelos principais laticínios brasileiros, segundo 

a classificação da Leite Brasil, para o mesmo período. 
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1 Mercado e Concentração Industrial 

O presente capítulo conceitua estruturas de mercado e barreiras de entrada, bem 

como descreve os fatores que limitam o ingresso de novas firmas. Também, versa sobre 

concentração industrial, fatores e índices de concentração, e as características que 

permitem a utilização de um dado indicador para a análise de concentração. 

1.1 Estruturas de Mercado 

 As correntes teóricas e de pesquisa propõem diversas tipologias de mercado que 

são determinadas por meio da relação entre número de empresas, escala de produção e 

estratégias dos agentes (VIAN, 2003).  

Segundo Carvalho (2000) o mercado compreende o ambiente em que se realiza a 

concorrência capitalista. Pode ser considerado uma instituição moderna que visa reduzir 

os custos das transações econômicas, buscando posição lucrativa para os agentes. As 

estruturas de mercado, por sua vez, determinam a conduta de cada firma, quanto a 

decisões de produção e comportamento dos preços, gerando o desempenho global da 

indústria -  eficiência e lucratividade. O conhecimento das estruturas de mercado torna-

se essencial na compreensão da interação entre as forças de procura e de oferta. 

O modelo neoclássico define as formas de mercado por meio de duas vertentes, a 

primeira considera o número de concorrentes e propõe a subdivisão das estruturas de 

mercado em concorrenciais (concorrência perfeita) e não concorrenciais (concorrência 

monopolista, monopólios e oligopólios) permitindo assim, a comparação dessas. A 

segunda vertente contempla variáveis do produto e caracteriza os mercados em oligopó lio 

concentrado ou diferenciado. Posteriormente, a classificação de oligopólio diferenciado - 

concentrado ou misto e oligopólio competitivo foram acrescentadas (LABINI, 1988; 

CARVALHO, 2000). 

Essas formas de mercado diferem quanto ao número de firmas na indústr ia, 

produção de um produto padronizado ou à tentativa de diferenciar seus produtos das 

demais empresas e, quanto à facilidade ou dificuldade que novas firmas enfrentam para 

entrar na indústria (CARVALHO, 2000; ROSSETTI, 2003; VIAN, 2003). 
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Tradicionalmente, pode-se partir do pressuposto que em todas essas estruturas de 

mercado o objetivo principal das firmas é a maximização dos lucros, no curto ou longo 

prazo. O lucro total dá-se pela diferença entre as receitas de venda da empresa e seus 

custos de produção. Assim, considera-se que para um maior lucro, a firma deverá escolher 

o volume de produto no qual a diferença entre a receita total de venda e o custo total de 

produção seja a maior possível (CARVALHO, 2000; KUPFER, HASENCLEVER, 2002; 

ROSSETTI, 2003; VIAN, 2003).  

1.1.1 Concorrência Perfeita 

 A concorrência ou competição perfeita é um dos modelos básicos da teoria 

neoclássica e representa um exemplo extremo de atomização. Não há coordenação entre 

as firmas que atuam nesse mercado, as quais são ditas tomadoras de preços, uma vez que 

tomam decisões de forma descentralizada, apenas submetendo-se à disciplina do mercado 

e ofertando um produto homogêneo (KUPFER, HASENCLEVER, 2002). 

Este mercado inclui um grande número de empresas cuja relevância reside no seu 

tamanho relativo – a parcela do mercado que está sob sua influência. Corroborando com 

essa ideia, há um livre movimento das empresas, uma vez que a diminuição do número 

de firmas pode atribuir poder para afetar os preços (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  

No que diz respeito aos compradores, a mesma observação pode ser feita, nenhum 

pode concentrar uma parcela significativa da demanda total do mercado, assim, não há 

poder monopsônico. Constata-se também, que os trabalhadores são livres e o custo com 

qualificação é inexistente. Não há monopólio de fatores de produção e matérias primas, 

bem como sindicalização da força de trabalho. Também não há incerteza sobre o 

comportamento futuro dos mercados e não se considera a intervenção governamenta l 

(KUPFER, HASENCLEVER, 2002). 

A curva de demanda deste modelo é infinitamente elástica e representa também, 

a curva de receita média (RMe) e de receita marginal (RMg) da empresa. Em concorrência 

perfeita, o preço de equilíbrio é definido pela interação entre a oferta e a demanda do 

produto no mercado. A um determinado preço (P), as firmas decidem qual a quantidade 

(Q) que irão ofertar, assim, cada uma aceitará o preço como um dado fixo, sobre o qual 

não pode influir. Visto que a preços maiores a empresa não venderá e a preços menores 
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que os do mercado, a limitação da quantidade produzida, também não provocará um 

aumento justificável da receita (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).   

A determinação do equilíbrio em concorrência perfeita requer a definição da curva 

de demanda da indústria, a partir da oferta individual de cada empresa. Dado o preço de 

equilíbrio, cada empresa produzirá, individualmente, a quantidade que indica sua curva 

de oferta para tal preço, condicionada pelos custos de produção.  

Devido à ampla transparência de informações e a inexistência de barreiras de 

entrada, quando se estabelecem lucros extraordinários, novas firmas são atraídas. O 

aumento no número dessas, ocasiona uma elevação na oferta, culminando na queda dos 

preços. Por conseguinte, com essa redução as novas empresas deixam de ser atraídas para 

este mercado que alcançará novamente o equilíbrio. A seguir, o Gráfico 1 (A,B) ilustra o 

equilíbrio em concorrência perfeita.  

Gráfico 1: Equilíbrio em concorrência perfeita. 

 
Fonte: Adaptado de Kupfer, Hasenclever (2002). Elaboração própria (2014). 

A curva de demanda de uma firma em concorrência perfeita é representada por 

uma reta. Isto se deve ao fato da firma ser tomadora de preços (price taker) e não 

apresentar condições de alterar isoladamente o preço ou praticar um preço superior ao 

estabelecido no mercado. Nesse modelo não há como encarecer o produto para venda 

devido à homogeneidade, bem como pela demanda dos consumidores por um substituto 

equivalente a outras firmas, por um preço que se equipare (KUPFER, HASENCLEVER, 

2002). 
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1.1.2 Monopólio 

No monopólio existe apenas um ofertante ao contrário do que ocorre na 

concorrência perfeita. É um outro modelo básico da teoria neoclássica da concorrência e 

representa o extremo de concentração da produção. Nesse modelo a firma tem plena 

capacidade de determinar a produção e o preço do produto. Assim, o preço (P) torna-se 

função (f) da quantidade (Q) produzida, ou seja, P = f(Q). 

Distintas causas podem levar a um modelo de concorrência monopolista : 

exclusividade de matérias-primas ou tecnologias, patentes e barreiras e/ou interferênc ias 

governamentais para excluir competidores. Também, no caso do monopólio natural – 

quando a tecnologia de produção impõe economia de escalas substanciais (KUPFER, 

HASENCLEVER, 2002).  

Visto que não há concorrência, os consumidores são obrigados a aceitar as 

condições impostas pelo produtor sob pena de não poder mais consumir o produto. A 

existência de uma única firma provoca igualdade entre demanda de mercado e da firma. 

Subsequentemente, ocasionam-se curvas coincidentes de demanda. A curva de demanda 

tende a ser inclinada negativamente, visto que esta reduz com o aumento dos preços. Esse 

poder de mercado, atribui ao concorrente monopolista, a capacidade de operar com lucros 

extraordinários, impondo uma margem sobre os lucros marginais (KUPFER, 

HASENCLEVER, 2002). 

O monopolista só opera da fase de elasticidade da demanda, garantindo que o 

preço de venda (P) seja superior ao seu custo marginal (CMg) (P > CMg). A condição 

que maximiza os lucros no mercado monopolista dá-se quando a receita marginal (RMg) 

iguala-se ao custo marginal (CMg) (RMg = CMg).  

Não há forças de concorrência que determinem uma operação no ponto ótimo em 

um mercado monopolista e, caso isto ocorra, ainda poderá haver lucro extraordinário. O 

Gráfico 2, mostra o equilíbrio monopolista no caso de demanda linear.  
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Gráfico 2: Lucro no curto prazo em monopólio. 

.  
Fonte: Adaptado de Kupfer, Hasenclever (2002). Elaboração própria (2014). 

 Em comparação à concorrência perfeita, há sempre uma quantidade vendida 

menor e um preço maior cobrado. Dito isso, entende-se que o consumidor encontra-se 

sempre em condições de bem-estar inferiores às oferecida no mercado de concorrência 

perfeita (KUPFER, HASENCLEVER, 2002). 

1.1.3 Concorrência Monopolista ou Competição Monopolística 

 O modelo de concorrência monopolista combina a concorrência entre empresas 

de pequena dimensão com o desenvolvimento de produtos heterogêneos. A diferenciação 

das mercadorias pode ser atribuída a distintos fatores, entre os quais citam-se as 

características físicas do produto, localização das empresas, diferenças induzidas pela 

publicidade, reputação da marca e forma de apresentação. Assim, os produtos não sendo 

substitutos perfeitos, não se estabelece um monopólio, fazendo com que as variáveis que 

cada indústria inclui na sua mercadoria, afetem diretamente o preço e a lucratividade das 

concorrentes (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  

A procura proporcional é designada pela equação abaixo, sendo q (quantidade), p 

(preço estabelecido por cada empresa), Q(p) (função de demanda) e n (número de 

indústrias): 

q(p,p) = 
𝑸(𝒑)

𝒏
 

Assim, considera-se que se todas as empresas cobrarem o mesmo preço venderão 

quantidades iguais. Entretanto, ao fixar-se o preço do produto há a possibilidade da 
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concorrência não reagir, o que pode resultar na venda de uma quantidade maior dessa 

mercadoria. O Gráfico 3 mostra o efeito da variação do preço sobre a procura percebida 

e proporcional no modelo de concorrência monopolística.  

Gráfico 3: Preço e procura em concorrência monopolística. 

 
Fonte: Adaptado de Kupfer, Hasenclever (2002). Elaboração própria (2014). 

O equilíbrio se dará na fase de economias de escala, onde o preço excede o custo 

marginal da firma. À semelhança do que se observa no monopólio, o poder de mercado 

será maior quanto menor a elasticidade da procura percebida. Neste modelo, o domínio 

do mercado advém da diferenciação do produto (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).   

Dessa forma, a empresa maximizadora do lucro espera vender maior quantidade 

ao baixar o preço e igualar RMg e CMg. A tendência é que as concorrentes reproduzam 

a ação e também obtenham alteração na procura percebida às custas de um dado nível de 

vendas.  Consequentemente, a igualdade de preço entre todas as empresas resultará em 

um equilíbrio da indústria. Espera-se nesse modelo, uma lucratividade normal, o que evita 

a entrada ou saída de empresas do setor industrial específico/regional (VARIAN, 2000; 

ROSSETTI, 2003).  

1.1.4 Oligopólio 

Caracteriza-se um oligopólio pelo pequeno número de empresas, prioritariamente, 

de grande porte, que detêm parcelas consideráveis do mercado. Essa estrutura apresenta 

altos coeficientes de concentração, podendo conduzir, eventualmente, à formação de 

cartel. Observa-se nesse tipo de mercado a existência de importantes barreiras de entrada 
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para todos os tipos (ou tamanhos) de empresas, principalmente para aquelas mais 

progressistas. O enfoque primordial desse modelo é o lucro, e para tanto, prioriza-se a 

estrutura técnico-produtiva e o processo competitivo (POSSAS, 1987; CARVALHO, 

2000).   

A seguir conceituam-se, de acordo com a literatura esses tipos de mercado.  

1.1.4.1 Oligopólio Concentrado  

O oligopólio concentrado se caracteriza pela ausência da diferenciação do 

produto, alta concentração técnica e baixa competição de preços. Nesse modelo a disputa 

é resultado do comportamento dos investidores com relação ao crescimento da demanda, 

redução dos custos e melhora da qualidade do produto que resultam na ampliação da 

capacidade de produzir antecipadamente. 

Também, são criadas fortes barreiras de entrada às expensas de uma alta 

concentração de produção, decorrente de economias técnicas de escala, juntamente com 

o montante de capital inicial mínimo, maior acesso e controle de tecnologias e insumos. 

Ou seja, esse tipo de oligopólios exemplifica indústrias de produtos padronizados que 

exigem investimentos altos e de longa duração, para o que se requer economias de escala 

(KUPFER, HASENCLEVER, 2002). 

1.1.4.2 Oligopólio Diferenciado 

Nos oligopólios diferenciados também não há acentuada concorrência de preços. 

As indústrias tendem a focar os seus recursos competitivos em publicidade, pesquisa e 

desenvolvimento, inovação e qualidade. A constituição das barreiras de entrada deve-se 

principalmente a economias de diferenciação vinculadas aos hábitos de consumo e 

preferencias por marcas determinadas que exigem um investimento elevado e a longo 

prazo para conquistar uma parcela de mercado que justifique os gastos dispendidos. Essa 

diferenciação almejada no produto requer investimento contínuo em novas tecnologias e 

estratégias de comercialização (MARINHO, 2001; KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  
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1.1.4.3 Oligopólio Diferenciado–Concentrado ou Oligopólio Misto 

Esse tipo de mercado combina atributos dos oligopólios concentrados e 

diferenciados. A principal característica do mesmo é a excelência em diferenciar o 

produto e otimizar a quantidade mínima para viabilizar o processo de produção, associado 

em grau variado à produção de bens duráveis. Os coeficientes de capital são em média 

inferiores aos detectados nos oligopólios concentrados. Já, os índices de concentração, 

tendem a ser comparativamente mais elevados (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  

A associação de elementos dos modelos concentrado e diferenciado, ocasiona um 

maior impacto dinâmico no modelo misto do que em outros tipos. As estratégias de 

concorrência são condicionadas pelo excesso de capacidade para suprir as possíveis 

descontinuidades técnicas e antecipar o crescimento do mercado. A constituição das 

barreiras se devem às economias de escala e diferenciação (MARINHO, 2001).  

1.1.4.4 Oligopólio Competitivo 

O oligopólio competitivo apresenta maior competitividade de custos, porém sem 

grande diferenciação do produto, o que lhe permite permanecer no mercado em períodos 

de retração ou crescimento. Exibe concentração relativamente elevada da produção, 

possibilidade de concorrência por meio de preços e estruturas de custo competitivas.  

A pouca capacidade de diferenciar seu produto, aliada a inexistência de economias 

de escala e tecnologias dispares, tendem a restringir a concentração de mercado e o nível 

de barreiras de entrada, inviabilizando uma margem de lucro muito elevada (KUPFER, 

HASENCLEVER, 2002).  

A capacidade de concorrência deve-se principalmente à existência de empresas 

pouco expressivas e resistentes à eliminação, uma vez que apresentam estruturas de custo 

de alta competitividade. As características citadas tornam este tipo de oligopólio menos 

dinâmico que os outros já descritos (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  

Para finalizar esta seção do primeiro capítulo, o Quadro 1 a seguir, esquematiza a 

descrição das estruturas de mercados de produtos descritas.  
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Quadro 1: Classificação e características das estruturas de mercado. 

Características 

Estruturas de mercado 

Concorrência 

perfeita 

Concorrência 

monopolista  
Monopólios  Oligopólios 

Número de 

concorrentes 
Atomizado Alto  Unicidade Geralmente baixo 

Produto ou fator 
Homogêneo e 

substituível  

Diferenciado e 

substituível  

Homogêneo e 

insubstituível  

Homogêneo e 

diferenciado, porém 

substituível  

Controle sobre preço e 

remuneração 

Inexistente (preço 

limite 

estabelecido pelo 

mercado) 

Possível (devido 

à diferenciação) 
Alto 

Alto (em função da 

rivalidade)  

Concorrência 

extrapreço 

Impossível e 

ineficaz 

Possível (devido 

à diferenciação) 
Alto 

Alto (em função da 

rivalidade) 

Condições de ingresso 

Não há barreiras 

(mobilidade e 

permeabilidade 

para entrada e 

saída) 

Não há barreiras 

de entrada ou 

saída (ingresso 

relativamente 

fácil) 

Há barreiras 

(imobilidade e 

impermeabilidade 

à entrada e saída) 

Há barreiras 

(imobilidade e 

impermeabilidade à 

entrada e saída) 

Acesso à informação Transparência Alta Opacidade Visibilidade limitada 

Objetivo da empresa 
Maximizar a 

lucratividade 

Maximização 

dos lucros 

Maximizar a 

lucratividade  

Maximização dos 

lucros ou de mark up 

Lucros no longo prazo 
Lucratividade 

normal 

Lucratividade 

normal 

Lucros 

extraordinários 

Lucros 

extraordinários 

Fonte: Adaptado de Varian (2000) e Rossetti (2003). Elaboração própria (2014). 

1.2 Barreiras de Entrada no Mercado 

Joe Bain e Paolo Sylos-Labini, na década de 50, foram os principais teóricos a 

propor a análise das barreiras de entrada no mercado de uma indústria, com o objetivo de 

identificar e avaliar os determinantes do seu desempenho (MARINHO, 2001; 

FAGUNDES, PONDÉ, 1998). Também, alguns autores consideram que foi Bain o 

primeiro teórico a distinguir concorrência real de concorrência potencial. A primeira, 

voltava-se para a análise das firmas já estabelecidas, em função do número e do tamanho 

relativo das empresas que formavam cada indústria. A última, por sua vez, analisava a 

competição por lucro entre as empresas já estabelecidas em uma indústria e novas firmas 

interessadas em iniciar uma operação no mesmo setor (LOPES, MARION FILHO, 2005). 

O conceito de concorrência potencial sugere que quando uma indústria apresenta 

lucros elevados, espera-se que novas firmas venham a estabelecer-se, com o intuito de 

compartilhá- los. Do contrário, lucros deficitários resultarão na migração dessas para 

indústrias mais atraentes. Sob essa óptica, a concorrência pode ser vista como um 

processo dinâmico, caracterizado pela constante saída e entrada de empresas. Assim, uma 

firma apresentaria lucratividade acima da média, somente, por um período, o necessário 
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para que novas empresas constituíssem uma unidade produtiva. Respeitadas tais 

circunstancias e havendo algum entrave ao ingresso de novas empresas ao mercado e os 

lucros permanecendo baixos, estariam estabelecidas às barreiras de entrada (LOPES, 

MARION FILHO, 2005).   

No final da década de 1950, Bain (apud LOPES, MARION FILHO, 2005) 

conceituou barreiras de entrada no mercado como a existência de uma distinção inic ia l 

entre as empresas já estabelecidas em uma indústria e produzindo para seu mercado, e 

firmas ainda não estabelecidas que poderiam construir novas plantas e vir a tornar-se 

competidoras. Kon (1999) complementou a definição de Bain, mencionando que a 

condição de entrada representa a desvantagem que firmas potencias tem sob as já 

estabelecidas. 

Afirmativas sobre a capacidade de empresas pertencentes a uma indústria com 

elevadas barreiras de entrada serem capazes de cobrar preços mais elevados culminou na 

elaboração da teoria do preço limite. Segundo a concepção de Bain, a entrada de novos 

concorrentes é impedida, pela determinação de um preço limite estabelecido pelas firmas 

oligopolistas. Para tanto, as empresas consideram alguns fatores: vantagens absolutas de 

custos, vantagens na diferenciação do produto e economias de escala. 

Em acordo com Fagundes e Pondé (1998) as barreiras de entrada podem ser 

consideradas estruturais, estáveis e de modificação lenta no tempo, além de não poderem 

ser alteradas pelas firmas entrantes, com facilidade. Devido a essas características a 

condição de entrada e seus determinantes podem ser avaliados como um condicionante 

estrutural do comportamento das firmas e não como um resultado do mesmo.  

Os elementos presentes na estrutura de uma indústria e que constituem barreira s 

de entrada podem ser divididos em quatro grupos: diferenciação do produto, vantagens 

absolutas de custos, economias de escala e investimentos iniciais elevados. 

No Quadro 2 encontram-se esquematizados os quatro fatores peremptórios que 

definem a existência e magnitude das barreiras de entrada. 
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Quadro 2: Fatores determinantes de barreiras de entrada ao mercado. 

Diferenciação do 

produto 

Vantagens absolutas 

de custos 

Economias de escala Investimentos iniciais 

elevados 

Controle de 

tecnologias. 

Propaganda.  

Durabilidade e 

complexidade do 

produto. 

Distribuição (contratos 

de exclusividade). 

Consumo conspícuo. 

Fabricar, com a mesma 

escala de produção de 

uma entrante em 

potencial, a um custo 

mais baixo. 

Devido a: capacitação 

de recursos humanos, 

proteção de 

propriedade intelectual, 

patentes, integração 

vertical (controle do 

suprimento de 

matérias-primas através 

da compra das 

mesmas). 

Economia técnica 

(resultante de 

equipamentos mais  

eficientes). 

Economia gerencial 

(divisão de gastos 

gerenciais fixos em 

uma produção mais  

elevada). 

Maior especialização  

do trabalho. 

Tecnologias em uso 

(relação 

capital/produto). 

Dificuldade em obter 

capital necessário 

(firma sem reputação 

estabelecida, juros 

elevados para 

empréstimos). 

Fonte: Adaptado de Fagundes e Ponde (1998). Elaboração própria (2014). 

A seguir apresenta-se uma breve descrição de cada um dos fatores citados acima: 

a Diferenciação do Produto 

No que diz respeito ao primeiro fator, estabelece-se como uma barreira à entrada 

quando o consumidor mostra certa lealdade ao produto das firmas já estabelecidas. 

Também, pelo fato dessas conhecerem formas de satisfazer os clientes e por estes 

conhecerem a qualidade do produto ofertado. Neste caso a barreira se estabelece porque 

as firmas entrantes deverão vender seu produto a um preço mais baixo ou investir um 

montante mais alto em divulgação, elevando seus custos médios (LOPES, MARION 

FILHO, 2005).   

b Vantagens Absolutas de Custos 

Segundo Kupfer e Hasenclever (2002) as vantagens absolutas de custos ocorrem 

quando o custo médio de longo prazo das empresas entrantes é superior ao das já 

estabelecidas. Fagundes e Pondé (1998) defendem que empresas já estabelecidas teriam 

vantagens oriundas de recursos humanos altamente qualificados, acesso facilitado a 

tecnologia e matéria-prima, integração vertical e capital para investimentos. Dessa 
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maneira, seriam capazes de fabricar produtos a um custo inferior e em igual escala 

produtiva a de uma potencial entrante.  

c Economias de Escala 

A existência de economias de escala refere-se a redução de custos médios de longo 

prazo nas empresas já estabelecidas na indústria, na medida em que elas ampliam sua 

capacidade produtiva. Assim, uma firma que pretende entrar na indústria deverá ter uma 

escala produtiva mínima que garanta um custo médio semelhante ao dos concorrentes 

(LOPES, MARION FILHO, 2005). 

As economias de escala podem ser divididas em pecuniárias e em reais. Dizem-se 

pecuniárias quando a maior compra do insumo resulta na redução do preço pago pelo 

mesmo. O fator que explica uma economia de escala real é uma menor quantidade de 

insumos quando há um aumento na produção, visto que o montante de matérias-primas 

não cresce proporcionalmente (KUPFER, HASENCLEVER, 2002).  

Fagundes e Pondé (1998) dividem as economias de escala reais em três tipos: as 

técnicas, derivadas de equipamentos mais eficientes; as gerenciais, advindas da divisão 

dos gastos de gerenciamento devido a uma produção mais elevada e; as de especialização 

- quanto maior a quantidade de produto a ser fabricada, maior a divisão do trabalho e 

consequentemente maior a especialização de cada trabalhador, resultando em maior 

eficiência produtiva. 

d Investimentos Iniciais Elevados 

Quando a entrada de uma firma exige uma alta soma de capital para investimento 

inicial pode configurar uma barreira que assim como as barreiras de escala são 

decorrentes da existência de elevadas escalas mínimas eficientes. Neste caso, esse tipo de 

limitação, também, poderia ser considerado barreira de custos (KUPFER, 

HASENCLEVER, 2002). 

1.3 Concentração Industrial e Fatores de Concentração Industrial 

O termo concentração industrial é bastante difundido nos estudos de Organização 

Industrial. É um dos elementos mais importantes na descrição das estruturas de mercado, 
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e um indicador fundamental para a sua classificação em monopolista, oligopolista ou 

concorrencial. Bain (1959, apud LEITE, SANTANA, 1998), conceitua concentração 

como “propriedade ou controle de uma grande proporção de agregados de recursos 

econômicos ou de atividades, tanto por uma pequena proporção das unidades que 

possuem ou controlam os agregados, quanto por um pequeno número destas unidades”. 

A concentração e a centralização do capital podem levar ao desenvolvimento de 

estruturas de mercado cada vez mais oligopolizadas ou, até mesmo, monopolistas, uma 

vez que, surgem combinações entre empresas com o intuito de dominar a concorrência. 

Dessa maneira, o alto grau de centralização do capital e concentração industrial implica 

um pequeno número de firmas dominando uma indústria e o surgimento de cartéis, trustes 

ou fusões (LEITE, SANTANA, 1998).   

O grau de concentração observado em uma indústria, independente do indicador 

utilizado para medi-lo, constitui um dos principais caracterizadores de sua estrutura. Em 

um determinado setor da economia, quanto maior for o seu índice de concentração, maior 

será a possibilidade de se encontrarem estruturas oligopolistas (LEITE, SANTANA, 

1998). Um pequeno valor de concentração implicará um maior grau de concorrência entre 

as firmas e uma maior possibilidade de se encontrarem estruturas com características 

semelhantes às da concorrência perfeita. De acordo com Scherer e Ross (1990) (apud 

KON, 1999), quando mais de 40% da produção de uma indústria é controlado pelas quatro 

maiores firmas de uma determinada indústria, tem-se uma maior probabilidade de 

existirem comportamentos oligopolísticos. 

Para Kon (1999), o alto grau de concentração da indústria prejudica a competição, 

visto que as empresas são encorajadas a agir de forma interdependente na tomada de 

decisões sobre preços e produção. Consequentemente, é gerada uma falta de concorrência 

no mercado e, se por um lado, esse fator não altera a obtenção de lucros, afeta a eficiênc ia 

interna das firmas, devido ao desestímulo para inovação e melhoria da produção, 

eficiência organizacional e administrativa.  

Ainda, a autora refere que um índice de concentração elevado pode impulsionar o 

crescimento das firmas a um patamar que garanta um nível de produção mais eficiente 

refletindo economias de escala. Estas, muitas vezes, são geradas por meio do 
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desenvolvimento tecnológico, implicando menores custos, nível mais elevados de 

produção e, por conseguinte, menores preços (KON, 1999).  

O nível de concentração pode, também, influenciar as relações intersetoriais, por 

exemplo - em uma indústria de bens de capital cuja estrutura seja oligopolística, a alta 

concentração afetará os preços, estes por sua vez comprometerão os preços e os processos 

de produção em outras indústrias, caso estas sejam consumidoras dos bens da primeira 

(LEITE, SANTANA, 1998).  

A competição e concorrência dentro de um mercado podem se alterar a partir de 

mudanças nos níveis de concentração. Certas condições que podem contribuir para 

estruturas concentradas podem ser resumidas em: crescimento interno das firmas, fusões, 

economias de escala, desenvolvimento tecnológico, crescimento do mercado, 

publicidade, formação de joint ventures e políticas governamentais (SOUZA, 1980; 

KON, 1999). 

O crescimento das firmas pode ser classificado em vertical ou horizontal. O 

crescimento vertical ocorre quando uma firma se torna produtora do seu próprio insumo 

ou passa a utilizar o seu produto final como matéria-prima (PORTER, 1986 apud 

ZANIOL, 2011). Por sua vez, crescimento horizontal ocorre quando a firma aumenta sua 

produção, em decorrência de uma maior demanda de mercado (ZANIOL, 2011 e 2013). 

As fusões podem ser originadas com o intuito de diminuir a concorrência entre 

firmas, ou para obter maiores lucros. Também, para alcançar um tamanho de empresa que 

permita realizar economias de escala (SOUZA, 1980). 

 A política governamental pode ser dirigida para incentivar a integração vertical 

das firmas, fusões e concentração no mercado, através de política fiscal, gastos 

governamentais (compras substanciais de bens e serviços), interesses políticos, 

facilidades concedidas a grandes grupos econômicos estrangeiros ou pela intervenção 

direta na economia operando, também, através de grandes firmas. Neste último caso, as 

empresas passas a usufruir, muitas vezes, de condições, quando não monopolistas, pelo 

menos próximas destas (SOUZA, 1980).  

Para Kupfer e Hasenclever (2002) as políticas governamentais influenciam de 

forma positiva ou negativa a concentração de poder de marcado por meio de políticas 
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fiscais, legislação, estabelecimento de barreiras e direcionamento de gastos 

governamentais. 

Enfatiza-se que uma das condições que mais influencia o grau de concentração é 

a existência de economias de escala, que permitem às firmas maiores, em uma única ou 

em diversas plantas, produzir e comercializar produtos a custos médios inferiores aos das 

pequenas empresas. Adicionalmente, o aumento do número de trabalhadores e do 

montante de máquinas e equipamentos possibilita a divisão e especialização do trabalho 

nessas firmas com maior centralização de capital (RESENDE, 1994).   

A grande firma, com uma ou diversas plantas, tem melhores condições do que a 

pequena de apresentar maior divisão e especialização do trabalho, obtendo portanto, 

ganhos de produtividade ou queda no custo médio de produção. Visto que há uma 

racionalização operacional e/ou de espaço físico de uma linha de produção por meio de 

trabalhadores especializados e do uso de certas máquinas de desempenho específico, que 

poupam tempo e trabalho, aumentando o volume de produção, enquanto o custo médio 

decresce (SOUZA, 1980).  

As economias de escala podem surgir também devido a um conjunto de fatore s 

tecnológicos. A indivisibilidade de alguns fatores de produção (por exemplo, máquinas) 

pode conduzir a sua existência. Se as máquinas possuem taxas de produção diferentes, a 

escala de produção deverá ser aumentada de tal forma que permita o acoplamento 

eficiente entre elas. Além disso, para muitas máquinas, o mínimo custo, por razões 

técnicas, está associado à elevada capacidade produtiva. Assim, a expansão dessa 

capacidade produtiva tende a diminuir o custo unitário de produção. Em algumas 

indústrias, a proposta de operar plantas eficientes pode conduzir a altos níveis de 

concentração industrial. Este fato ocorrerá, dependendo de dois fatores: tamanho ótimo 

da planta e tamanho do mercado do produto em questão (SOUZA, 1980). 

Razões financeiras podem contribuir, também, para a existência de economias de 

escala. Uma vez que as firmas maiores detêm maior poder de barganha para colocar suas 

ações no mercado de capitais e obter empréstimos bancários e outros financiamentos a 

taxas de juros favoráveis (SOUZA, 1980). 
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Raciocínio similar pode ser feito para as despesas de propaganda. Enfatiza-se que 

esse processo é mais eficaz quando conduzido por meios de comunicação de alcance 

nacional. Visto que inicialmente, haverá a necessidade de saturar o consumidor de modo 

a conseguir afetar o seu comportamento. Acredita-se que os efeitos da propaganda sejam 

cumulativos, exigindo tempo para criar uma imagem sólida da marca ou produto. As 

grandes firmas têm vantagens comparativas em contratar campanhas a nível nacional e 

na obtenção de descontos, dado o volume de despesas incorridas (SOUZA, 1980). 

Ainda, Kupfer e Hasenclever (2002) mencionam que a publicidade constitui um 

fator de concentração à medida que diferencia o produto, o que permite a manipulação do 

preço final desse. Também, interfere restringindo a entrada, através do aumento do custo 

de vendas, visto que pode promover a alteração constante da aparência do produto 

(desenho, embalagem). 

Outro fator importante na determinação do nível de concentração industrial é o 

desenvolvimento científico-tecnológico, o qual é considerado um componente importante 

no processo de crescimento econômico e um dos principais objetivos da política 

econômica em muitos países. As grandes firmas, com recursos finance iros 

significativamente maiores, podem prover quadros científicos e toda a infraestrutura 

necessária para a realização de pesquisas que proporcionem avanços tecnológicos. 

A estrutura de mercado pode influir sobre a pesquisa e a introdução de novas 

tecnologias. Em modelos oligopolistas, onde a competição por preços é escassa, há um 

maior estímulo à competição por inovação. Em contraposição, estruturas de mercado 

fortemente competitivas, onde a concorrência se dá via preços, as inovações não tendem 

a ser estimuladas. Logo, a inovação visa diminuir o custo de produção, para rebaixar os 

preços. Também há uma tendência a que essa seja rapidamente absorvida pelos 

concorrentes que também visam baixar o preço (SOUZA, 1980). 

Tendo sido discutidas as várias formas de concentração industrial, é necessário 

compreender até que ponto é possível mensurar-se a concentração de um determinado 

setor e como conjugar os indicadores de forma a obter um resultado mais apropriado para 

esta análise. 
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1.4 Índices de Concentração Industrial 

Os índices de concentração fornecem um indicador da concorrência existente em 

um dado mercado. Quanto maior a concentração, menor a concorrência entre as firmas, e 

mais concentrado estará o poder de mercado virtual da indústria. Por sua vez, esse 

representa a capacidade de controle de preços de venda do produto (LEITE, SANTANA, 

1998).  

As medidas de concentração podem ser classificadas como parciais ou sumárias, 

positivas ou normativas. As medidas de concentração parciais não utilizam os dados de 

todas as empresas operantes na indústria em consideração, podendo-se citar como 

exemplo a Razão de Concentração (concentration ratio - Cr). Já, as medidas de 

concentração sumárias requerem dados sobre a totalidades de empresas operantes, sendo 

exemplo o índice de Hirschman-Herfindahl (HH) e o índice de entropia de Theil (ET) 

(LEITE, SANTANA, 1998). 

As medidas de concentração positivas são unicamente função da estrutura 

aparente do mercado industrial, representando a sua distribuição. Estas independem de 

parâmetros comportamentais relativos aos produtores (variações conjecturais, 

coeficientes de aversão à incerteza) ou aos consumidores (elasticidades diretas ou 

coeficientes de substituição). Ao contrário dessas, as normativas levam em consideração, 

além da estrutura aparente, os parâmetros comportamentais citados anteriormente. As 

medidas positivas são mais utilizadas na literatura econômica.  A seguir mostram-se os 

principais indicadores de concentração. 

1.4.1  Razão de Concentração  

A Razão de Concentração estima a proporção representada por um número fixo 

das maiores empresas de uma indústria em relação ao total. Toma-se como referência 

para o seu cálculo um indicador que usualmente segue três critérios: capacidade 

produtiva, número de empregados e ativos possuídos (RIBEIRO, SANTOS, SOUZA, 

2013).  

Seu cálculo é dado por:  

(Cr (k) = ∑ 𝑷𝒊𝒌
𝒊=𝟏  
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 Onde: k, é o número de firmas que fazem parte do cálculo e Pi representa a parcela 

da capacidade produtiva de cada empresa no mercado.  

Este índice é de fácil interpretação e indica a participação no mercado 

(concentração ou poder de mercado) das k maiores empresas que formam a indústr ia. 

Quanto mais elevado o índice, mais expressivo o poder de mercado das maiores empresas. 

Em aplicações empíricas, é mais comum o uso de k = 4 ou k = 8. 

Uma limitação deste índice refere-se à inobservância das n – k menores empresas 

da indústria. Outra deficiência diz respeito às fusões horizontais ou transferências de 

mercado realizadas pelas menores firmas, visto que não há alteração do índice se a 

participação de mercado da nova empresa ou das beneficiárias estiver abaixo da k-ésima 

posição. Também, o Crk não contempla a participação relativa de cada empresa no grupo 

das k maiores empresas. Assim, transferências de mercado que ocorram entre essas não 

alteram o índice (RIBEIRO, SANTOS, SOUZA, 2013). 

1.4.2  Índice de Hirschman-Herfindhal 

O Índice de Hirschman-Herfindhal é definido pela soma dos quadrados da 

participação percentual de cada firma em relação ao tamanho total da indústr ia. 

Contempla todas as empresas e é calculado pela fórmula apresentada a seguir:  

HH = ∑ 𝑷𝒊²𝒏
𝒊=𝟏  

Para a qual n: número de firmas participantes no mercado; e Pi2: parcela da 

capacidade produtiva de cada empresa no mercado elevado ao quadrado.  

Considerar Pi² implica atribuir um peso maior às empresas relativamente maiores. 

Assim, quanto maior for HH, mais elevada será a concentração e menor a concorrência 

entre os produtores. Considerando que este índice varia entre 0 e 1, pode-se dizer que: 

para um índice HH inferior a 0,1 a indústria será pouco concentrada. Já, um índice entre 

0,1 e 0,18 caracteriza uma indústria com concentração moderada. Finalmente, um valor 

de HH superior a 0,18 representa uma indústria muito concentrada (REZENDE, 1994). 

O índice HH toma por referência a participação de cada firma no total da 

capacidade produtiva da indústria e varia entre 1/n ≤ HH ≤ 1. Desse modo, quando HH 
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= 1 se terá a configuração de um monopólio; e se HH = 1/n, as empresas terão igual 

capacidade produtiva. Quando n tender ao infinito, então HH tenderá a zero e a indústr ia 

à competição perfeita (RIBEIRO, SANTOS, SOUZA, 2013). 

O índice HH possui limitações quando não é possível identificar as participações 

de todas as empresas no mercado. Neste caso uma opção viável é a utilização da Razão 

de Concentração Cr4, Cr8 ou Cr16, de acordo com os dados disponíveis (KUPFER, 

HASENCLEVER, 2002). 

1.4.3  Coeficiente de Entropia de Theil 

 O índice Entropia de Theil1 surgiu da teoria da informação a aplicou-se 

inicialmente em estudos de organização industrial (RESENDE, 1994).  

No coeficiente ET considera-se de antemão que a possibilidade de ocorrer um 

dado evento A seja p. Se posteriormente uma mensagem confirma a ocorrência de tal 

evento, o grau de surpresa emergente variará na direção contrária de p. Tal que a 

informação esperada é: 

ET = ∑ 𝒑𝒊
𝒏
𝒊=𝟏  ln (1/𝒑𝒊) 

Onde ln indica o logarítmo natural. Este índice varia entre 0 e ln, extremos que 

correspondem aos casos de igualdade perfeita e desigualdade perfeita, respectivamente. 

Esse índice pode ser interpretado como uma medida inversa de concentração visto que ao 

considerar-se pi como a fatia de mercado da i-ésima firma, tendo sido vendido um certo 

montante pela indústria em questão para um consumidor qualquer, a venda foi efetuada 

pela i-ésima firma e quanto maior a parcela de mercado da firma, menor o ‘grau de 

surpresa’ trazido pela mensagem, ou vice-versa (RESENDE, 1994).   

Uma situação de concentração máxima representa o limite mínimo do índice, que 

é igual a zero ou pi = 1 para algum i e pj = 0 para todo j ≠ i em uma situação de monopólio. 

Contrariamente, o valor máximo do índice, correspondente a uma situação de 

concentração mínima. 

                                                                 
1 Coeficiente ET surgiu no âmbito da teoria da informação e sua aplicação ocorreu em estudos de 

organização industrial, sugerido por Theil (1967) e por Finkelstein & Friedberg (1967).   
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Uma igual participação entre firmas significa que pi = 1/n. Substituindo esse valor 

na fórmula do índice de ET se obterá:  

ET = ∑
𝟏

𝒏
𝐥𝐧 𝒏 = 𝐥𝐧 𝒏𝒏

𝒊=𝟏  

É possível definir para o índice de ET uma amplitude de variação, independente, 

do número de observações. Essa versão do índice é denominada entropia relativa (ER) e 

consiste na divisão do ET por ln n. Espera-se que ER mostre que a amplitude da variação 

é constante e igual à unidade: 

𝒍𝒏 𝒏

𝒍𝒏 𝒏
− 

𝟎

𝒍𝒏𝒏
= 𝟏 

              Após essa transformação algébrica é possível fazer com que a amplitude 

calculada varie entre 0 e 1. 

1.5         Escolha dos Indicadores de Concentração 

A aplicação de indicadores com metodologias diferentes pode distorcer os 

resultados obtidos a partir da análise, se comparados entre si. Contudo, o emprego de uma 

única medida refletirá todos os aspectos vinculados a concentração de mercado em um 

dado segmento.  

A obtenção de uma análise mais detalhada pode ser alcançada por meio da 

aplicação de indicadores parciais e sumários, alcançando-se maior efetividade ao medir-

se a concentração.  

Para fins de análise de concentração, esses três indicadores consideram em seus 

cálculos, de modo geral, a capacidade produtiva através de indicadores de quantidade 

física de produção ou monetários (como valor de vendas), entre outros. O emprego de 

indicadores monetários é preconizado quando busca-se avaliar um setor com produtos 

não completamente homogêneos. Há alguns estudos que contemplam o número de 

trabalhadores ou o total de ativos da empresa para avaliar o seu poder de mercado, sem 

entretanto, refletir de forma adequado o grau de concentração (ZANIOL, 2011 e 2013).  

O uso desses indicadores pode ser dificultado por alguns fatores como a 

necessidade de definir um mercado exato a ser estudado, a consideração das importações 
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e exportações na medida, a distinção entre estabelecimento e empresa, a escolha do 

indicador adequado e a disponibilidade de dados estatísticos apropriados (KON, 1999).   

Resende (1994) define algumas características que permitem concluir se um 

indicador deve ser aplicado para um estudo de concentração (Quadro 3). 

Quadro 3: Características de um indicador para estudos de concentração. 

 Deve ser uma medida unidimensional, não ambígua 

(um valor limítrofe do índice indica uma estrutura muito ou pouco concentrada). 

 Deve ser independente do valor total da variável estudada 

(demonstrado por meio de uma função relativa do mercado). 

 Uma mudança na participação de qualquer uma das firmas deve afetar o indicador. 

 Dividindo-se cada firma em duas de igual tamanho, o índice deverá cair à metade 

(essa propriedade auxilia a configurar a cardinalidade da medida de concentração). 

 Em um mercado dividido em k número de firmas do mesmo tamanho, o índice deve decrescer 

conforme o número de firmas aumenta.  

 O índice deve oscilar entre 0 e 1 para facilitar a análise e manipulação. 

Fonte: Adaptado de Resende (1994). Elaboração própria (2014). 

Comparando-se CR com HH e ET quanto ao grau de informação fornecido 

observa-se que a resultado obtido por meio da aplicação da Razão de Concentração é 

menos completo que para os demais. Isto ocorre porque o primeiro indicador dá apenas o 

percentual de mercado dominado por k empresas e os outros dois permitem analisar o 

quão diferente é a concentração entre essas firmas.  

Contudo, para que se obtenha esse maior grau de informação por meio dos índices 

HH e ET é necessário ter informações de todas as empresas, independente do seu 

tamanho, o que pode ser uma desvantagem em termos de dificultar a coleta de dados 

(CADE, 1999). Assim sendo, o CR apresenta essa facilidade sobre os outros, já que 

quando busca-se realizar a análise de concentração de um dado mercado, muitas vezes 

parte-se de uma análise de dados nem sempre estatísticos (RESENDE, 1994). 

Considerando o exposto, conclui-se que não será possível, no presente estudo, 

aplicar os índices citados, visto que não há disponibilidade de dados estatísticos de todas 

as empresas que constituem o mercado de laticínios. O ranking de captação de leite 

divulgado pelas instituições de pesquisa para o período de 2001 a 2011, é constituído 

exclusivamente por empresas líderes que representam até 50% do volume de leite 
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produzido no país, sob fiscalização, nestes anos. Inclusive, essas empresas, omitiram em 

alguns períodos os seus dados de captação, dificultando assim a análise por meio dos 

indicadores (MILKPOINT, 2002 e 2004; LEITE BRASIL, 2006, 2007, 2008, 2009 e 

2010).  

Dando continuidade ao exposto no presente capítulo pretende-se, a seguir, abordar 

o panorama atual do mercado de laticínios brasileiro. Bem como, avaliar a concentração 

do setor a partir da análise observacional dos dados referentes à captação de leite pelas 

empresas líderes de mercado no período de referência. Também, buscar-se-á aventar as 

condições que contribuíram para a concentração do mercado. 
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2 O Setor Leiteiro Nacional 

Este capítulo aborda a cadeia produtiva do setor leiteiro e o processo de 

industrialização do leite no Brasil. A primeira parte descreve a cadeia produtiva do setor 

e a expansão do mercado de lácteos no final do século XX e início do século XXI. A 

segunda parte do capítulo mostra a industrialização do leite, desde a sua origem em 1870, 

passando pelo período de 1920 a 1970, caracterizado pelo nascimento dessa indústria; a 

sua modernização entre 1970 e 1991 e a liberação do mercado no início da década de 

1990.  

2.1 Cadeia Produtiva do Leite  

 Uma cadeia produtiva é um sistema formado por um conjunto de setores 

econômicos, que estabelecem entre si significativas relações de compra e venda. Esses, 

quando articulados de forma sequencial no processo produtivo, envolvem desde a 

produção a comercialização de um produto. No decorrer da cadeia, os produtos são 

crescentemente elaborados, resultando na agregação de valor.  

A cadeia de produção pode ser entendida também como “uma sucessão de 

operações de transformação dissociáveis, capazes de ser separadas e ligadas entre si por 

um encadeamento técnico” (BATALHA, 2007). 

O leite cru passa por diversas fases de processamento antes de chegar ao 

consumidor final. Segundo Canziani (2003) a cadeia produtiva do leite pode ser dividida 

em quatro segmentos.  

O primeiro é o setor de fornecedores de insumos, máquinas e equipamentos que 

influencia desde a disponibilidade de pastagens para o rebanho, até a assistência 

veterinária.  

O segundo setor é o de produção, constituído por produtores especializados que 

utilizam rebanho leiteiro no processo, ou produtores não especializados que podem 

utilizar gado de corte com dupla aptidão.  
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O terceiro setor, das indústrias do leite, é composto por usinas de beneficiamento 

(laticínios, cooperativas e mini-usinas) e compreende o estágio em que o leite recebe 

algum tipo de processamento.  

O último setor dessa cadeia produtiva refere-se à distribuição para o consumidor 

final, seja por meio de empresas de atacado/varejo ou no mercado informal. A Figura 1 

mostra de forma esquematizada os setores da cadeia produtiva do leite (BRESSAN, 

MARTINS, 2003). 

 

Figura 1: Segmentos da cadeia produtiva do leite. 

Fonte: Adaptado de Bressan, Martins (2003). Elaboração própria (2014). 

A produção na fazenda, envolve o gado leiteiro e os produtores rurais. Ressalta -

se que a maior eficiência da produção depende do emprego de elevados padrões 

tecnológicos que permitem aumentar a produtividade. Entre os mecanismos que 

possibilitam o crescimento da eficiência no processo produtivo destacam-se a sanidade, 

a alimentação e a genética, os quais caracterizam a parcela de responsabilidade do setor 

de insumos sobre a qualidade do leite (BRESSAN, MARTINS, 2003).   

Entretanto, os produtores podem não seguir o esquema da cadeia descrito e 

comercializar a sua produção de forma direta, constituindo assim, o mercado informal. 
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Este, na indústria leiteira, é desenvolvido por pequenos produtores, com o intuito de 

atingir um maior preço pelo produto. Estima-se que cerca de 40% do leite comercializado 

provenha do mercado informal (BRESSAN, MARTINS, 2003). 

Quanto ao mercado, a relação contratual entre as usinas de beneficiamento e os 

produtores poderá influenciar o crescimento ou não do mercado informal. Uma vez que 

os preços são definidos pelo mercado, qualquer diferença de preço entre usina e mercado, 

poderá motivar ou desmotivar a entrega da produção na indústria (CANZIANI, 2003).   

 Quando o produto segue as vias formais de comercialização, as usinas de 

beneficiamento e as indústrias de laticínios ganham um papel de destaque na cadeia 

produtiva, visto que esse setor é o responsável por agregar valor ao bem final. Assim, 

pode-se dizer que o terceiro setor contribui significativamente para o desempenho de toda 

a cadeia, obtendo ganhos de escala a partir de parcerias e de integração vertical 

(CANZIANI, 2003). 

Segundo Viana et al. (2010), quando avalia-se historicamente os preços do leite, 

observa-se que os valores pagos ao produtor têm apresentado uma tendência de queda 

desde a década de 1970, perpetuando-se nas décadas de 1980 e 1990. Na vigência do 

Plano Real, as taxas continuaram negativas, porém em nível inferior à média das décadas 

de 1970 e 1980, em razão da estabilidade monetária.  

Os autores constataram que entre os anos 1973 e 2008, 2006 caracterizou-se pelo 

menor preço pago ao produtor, com média anual de R$ 0,47 por litro de leite, seguido 

pelo ano de 2002, com preços médios anuais ao redor de R$ 0,48 por litro. Ressaltam, 

ainda, que os maiores preços ocorreram na década de 1970, sendo o auge no ano de 1975 

com R$ 1,95 por litro de leite. 

O Gráfico 4, a seguir, mostra uma análise comparativa entre os preços pagos ao 

produtor e o preço final de venda. A margem de comercialização do produto é 

estabelecida pelo deslocamento entre esses dois fatores. 

Diante da relação existente entre margem de comercialização e deslocamento 

do produto, tem-se que quanto maior for o deslocamento, maior será a margem do 

produto. Por fim, a margem representa qual parcela dos preços pagos pelo consumidor 
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fica com o setor a jusante, caracterizado pelo atacado, varejo e indústria (VIANA et al., 

2010). 

Gráfico 4: Preços do leite ao produtor e ao consumidor no RS. 

 
Fonte: Viana et al. (2010). 

Destaca-se que no ano de 2007 os preços praticados foram altos, devido, 

especialmente, ao desabastecimento dos principais produtores mundiais de leite e 

escassez de estoques. Consequentemente, os altos preços repercutiram em investimentos 

na produção, gerando aumento significativo do volume produzido em 2008 (VIANA et 

al., 2010). 

As indústrias, por outro lado, construíram e ampliaram as suas plantas para a 

produção de leite em pó, motivadas pelos preços recordes em 2007, que alcançaram US$ 

5.000/tonelada. Contudo, com a emergência da crise econômica, aliada ao aumento da 

produção global, os preços no mercado mundial iniciaram movimento de queda 

acentuada. Consequentemente, os preços internos também sofreram reajuste, culminando 

em uma queda de 4,5% na captação formal no primeiro semestre de 2009, quando 

comparado a 2008 (BREITENBACH, 2012). 

O leite está entre os seis primeiros produtos mais importantes da agropecuária 

nacional, ficando à frente de produtos tradicionais brasileiros como o café beneficiado e 

o arroz. O agronegócio do leite e seus derivados desempenham um papel relevante no 

suprimento de alimentos e na geração de emprego e renda para a população (MARTINS, 

GUILHOTO, 2001; MARTINS, ARAÚJO, 2004; IBGE, 2006; LOPES, REIS, 

YAMAGUCHI, 2007; PACHECO et al., 2012). 
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 Estima-se que para cada real de aumento no sistema produtivo leiteiro, haja um 

crescimento de cinco reais no aumento do Produto Interno Bruto (PIB), o que coloca o 

sistema produtivo do leite à frente de outros setores importantes do agronegócio, tais 

como a siderurgia e a indústria têxtil (COSTA, 2009).  

Considera-se também, que a produção de leite tem uma função social importante, 

sendo responsável pela geração de milhares de empregos em toda a cadeia produtiva e 

por considerável parcela da renda dos agricultores. O Censo Agropecuário de 2006, 

revelou que o Brasil tem mais de 1,3 milhões de propriedades que exploram a atividade 

leiteira, ocupando diretamente cerca de 3,6 milhões de pessoas somente no setor primário. 

A agricultura familiar, responde por 80,7% dos estabelecimentos, 58% da produção 

brasileira de leite e 56% do valor da produção nacional (IBGE, 2006). 

2.2 Processo de Industrialização do Leite  

 O consumo do leite no Brasil foi impulsionado tardiamente, já no século XX. Até 

meados do século XIX esse produto teve caráter secundário nos hábitos alimentares da 

população local.  

 A partir de 1870 a decadência do setor cafeeiro no Vale da Paraíba, principalmente 

pelo esgotamento dos solos, provocou a migração da produção de café para o centro-oeste 

paulista. Assim, a região do Vale iniciou a desenvolver como nova atividade econômica  

a produção de leite. Desde então, diversos processos tecnológicos foram aplicados ao leite 

de consumo até caracterizar seu mercado atual. 

 Até 1920 o leite era consumido sem nenhum tipo de tratamento, expondo os 

consumidores a uma série de doenças. O transporte do leite era feito inicialmente por 

escravos e, posteriormente, por vaqueiros diretamente ao consumidor. Devido à 

inexistência de um processo de refrigeração/acondicionamento o produto apresentava 

prazo de validade irrisório.    

A partir de 1920, surgem algumas indústrias para beneficiamento e distribuição 

de leite e passam a oferecer aos consumidores leite tratado pelo processo de pasteurização 

lenta, tecnologia essa que começava a se desenvolver no país. Também, o leite passou a 

ser engarrafado em frascos de vidro retornáveis, tornando o produto mais seguro e com 

prazo de validade maior do que o leite sem qualquer beneficiamento.   
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As primeiras empresas processadoras de leite dedicavam-se a produção de queijo, 

com tecnologia rudimentar. Em 1918 surgiu no Brasil a primeira fábrica de leite em pó, 

esse produto passou a ser comercializado para outras indústrias como insumo ou 

ingrediente. Em 1920, iniciou-se a produção de leite condensado (MADALENA, 

MATOS, HOLANDA Jr., 2001; CARVALHO et al., 2010).  

Nesse período, podiam ser identificados três segmentos industriais no setor de 

lácteos: o segmento das queijarias, o das envasadoras de leite in natura e o das 

industrializadoras, mais exigente em termos de investimentos e tecnologia.  

 Em 1939 o governo do Estado de São Paulo decretou que todo o leite distribuído 

à população deveria ser obrigatoriamente pasteurizado. Definiu também, pela primeira 

vez, os tipos desse produto: A, B e C. Esta determinação foi estendida a todo o país com 

a publicação do Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal (RIISPOA) na década de 1950. 

 Na década de 1940 outras mudanças ocorreram: as garrafas de vidro utilizadas 

como embalagem deviam possuir, obrigatoriamente, fecho inviolável e trazer a marca da 

empresa e a data de validade. O processo lento de pasteurização passou a ser substituído 

pelo rápido (HTST - alta temperatura em curto tempo) e facilitou as operações industria is, 

levando ao aumento da produtividade e melhoria na lucratividade das empresas 

(MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001).  

A intervenção do governo no setor, a partir de 1945, modificou este quadro. O 

tabelamento do leite iniciado nesse ano, no Rio de Janeiro, se estendeu a todo país e 

perpetuou-se quase cinquenta anos e, acarretou a inibição do desenvolvimento no setor.   

Entretanto, essa medida governamental não estagnou completamente o avanço  

tecnológico. Na década de 1960 foi lançada no mercado do leite fluido a embalagem 

descartável, a qual foi usada primeiramente para o leite tipo B. Logo houve o lançamento 

do leite tipo C em sacos de polietileno.  

Somente durante a década de 60 o semi-reboque rodoviário veio a substituir o 

vagão de trem e o latão no transporte de leite resfriado. Até então, o processo de 

resfriamento era feito de maneira não tão eficiente, por meio de barras de gelo. A ausência 
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de uma cadeia de frio adequada afetava não só a qualidade do produto, mas impedia a 

extensão do prazo de validade do leite pasteurizado ofertado ao consumidor.   

O período compreendido entre 1970 e 1990 é considerado o de modernização. Nos 

anos 70 todo o leite pasteurizado passou a ser envasado em embalagens descartáveis. 

Ocasionando, ganhos com a redução das operações de recolhimento e higienização das 

embalagens retornáveis. Também, grandes inovações foram introduzidas ao mercado, 

como o lançamento dos iogurtes e sobremesas lácteas (MADALENA, MATOS, 

HOLANDA Jr., 2001). 

Em 1972, iniciou-se no Brasil a ultrapasteurização, como resultado, foram 

eliminados do leite os microrganismos patogênicos e os responsáveis pela sua 

deterioração. Logo, além de um produto seguro, alcançou-se a extensão do prazo de 

validade e a venda de um produto passível de ser armazenado à temperatura ambiente. 

Ainda nessa década, a oferta tornou-se insuficiente para atender a demanda das 

grandes metrópoles. O governo federal passou a importar, com exclusividade, grandes 

quantidades de leite em pó e manteiga para fornecer às empresas empacotadoras de leite 

pasteurizado, coibindo o incentivo para atender a demanda interna. 

Os principais impactos nesse mercado ocorreram a partir de 1992 – fim do 

tabelamento do leite pasteurizado; abertura da economia à concorrência externa pela 

redução de barreiras; liberação das importações de leite em pó e demais produtos lácteos 

para a iniciativa privada; concentração no setor industrial de laticínios e, principalmente, 

no setor varejista (grandes redes de supermercados) e início do crescimento acelerado das 

vendas de leite longa vida.   

Apesar do Plano Real ter sido lançado em 1994, a moeda só se estabilizar ia, 

plenamente, a partir de 1996. Nesse período, as empresas de laticínios sofreram diversas 

alterações estruturais, incluindo a redução das margens de lucros e o fim dos grandes 

ganhos financeiros - principalmente aqueles obtidos pelas empresas de leite pasteurizado 

que o vendiam praticamente à vista. Constatou-se, então, a necessidade da redução 

substancial de custos e de buscar rentabilidade através da maior rotatividade dos ativos. 

Também, deu-se início ao processo de concentração industrial e intensificação da 

competição tanto na captação de leite como na venda de produtos lácteos. As importações, 
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entretanto, permaneceram altas, feitas principalmente por empresas fora do setor de 

laticínios (MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001).   

O perfil de comportamento de compra do consumidor também modificou-se nessa 

época. A praticidade dos alimentos, bem como fatores nutricionais e saúde, ganharam 

importância. O aumento da expectativa de vida contribuiu para as mudanças no perfil 

populacional. Assim, a nova demanda foi suprida por novos tipos de leite longa vida e 

não pelo pasteurizado. Finalmente, o crescimento da importância dos supermercados na 

distribuição de alimentos favoreceu o aumento das vendas de leite longa vida 

(MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001). 

2.3 Expansão do Mercado do Leite no Final do Século XX e Início do Século XXI 

 Poucos setores da economia Brasileira mudaram tanto em tão pouco tempo, e essa 

constatação torna-se evidente quando se nota a ocorrência em apenas quinze anos de 

quatro ciclos distintos que possibilitaram a expansão do mercado do leite. O primeiro 

ciclo começou no dia 13 de julho de 1990, quando a portaria 43, da extinta 

Superintendência Nacional de Abastecimento (SUNAB), decretou o fim do tabelamento 

do leite no Brasil. O segundo ciclo caracteriza-se pela popularização do leite longa vida 

que teve uma taxa de crescimento de 30% ao ano no período entre 1990 e 2002. O terceiro 

ciclo diz respeito à disseminação da coleta a granel por caminhões tanque isotérmicos. 

Atualmente cerca de 80% do leite das cooperativas são captados dessa forma. O último 

ciclo é o das exportações, o qual desafia a pecuária leiteira dos dias atuais, a ter no mundo 

globalizado, uma presença agressiva e permanente (RUBEZ, 2003; GIMENES, 2006).  

Algumas mudanças na conjuntura estrutural econômica do país, também 

ocorreram paralelamente às modificações da época. Evidencia-se a implementação do 

Mercosul e estabilidade da economia, destacando-se o controle da inflação e a 

implantação do Plano Real no ano 1994 (TEIXEIRA, 2003; BOLETIM DO LEITE, 2007; 

GOMES, FERREIRA FILHO, 2007). 

O novo contexto econômico propiciou o surgimento de um ambiente competitivo 

inteiramente novo no agronegócio do leite brasileiro. O produtor especializado aumentou 

a sua produtividade, houve uma restruturação geográfica da bacia leiteira com redução 

do número de produtores, granelização da coleta do leite, limitação de financiamentos e 
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subsídios para a classe (ALVES, 2001; CARVALHO et al., 2003; TEIXEIRA, 2003). Já 

no elo industrial, constatou-se o avanço das companhias privadas, sobretudo das 

transnacionais que realizaram a aquisição ou incorporação de empresas ou cooperativas 

nacionais - as quais outrora tiveram grande relevância no mercado do leite pasteurizado 

(MACHADO et al., 2008; MACHADO et al, 2010). 

O processo de modernização das unidades industriais de laticínios culminou, 

diretamente, na orientação para o mercado doméstico ou interno. Essa estratégia de 

especialização que iniciou na década de 90 e transcorre ainda durante os anos 2000, 

assegurou para os agentes, vantajosa redução de custos, aumento da produtividade e 

importante manutenção da competitividade, bem como, a inserção do Brasil no mercado 

internacional do leite e derivados (SARMENTO, CORREIA, 2007; SIQUEIRA, PINHA, 

2011).  

Em acordo com Machado et al. (2010) o desempenho de uma indústria de lácteos 

está vinculado à recepção de leite, ao volume físico de vendas e ao faturamento. Dessa 

maneira, os autores referem que o faturamento dessas empresas é impactado diretamente 

pela quantidade física de leite recepcionado. A desregulamentação dos preços datada de 

1990, não promoveu o processo de concentração de mercado esperado na indústria do 

leite (PONCHIO, GOMES, PAZ, 2005; FILHO, MATTE, 2006; BOLETIM DO LEITE, 

2008, 2008a). Ao operar em um ambiente competitivo houve o aumento da eficiência das 

empresas, acarretando maior produtividade, redução no volume de leite importado e, por 

conseguinte, melhoria do saldo da balança comercial de lácteos (MACHADO et al., 

2009). 

Nos últimos cinco anos da década de 90 (1996 - 2000) a produção brasileira de 

leite cresceu em média 4,05% ao ano. A informalidade também aumentou e o leite sem 

inspeção oficial cresceu mais: 6,53%. A participação do volume de leite importado na 

oferta total variou de 14,8%, em 1995, até 8,4%, em 2000, o menor índice do período de 

referência de cinco anos (MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001; SANTANA, 

2003).  

Após o ano de 1998, o consumo de leite estabilizou-se ao redor de 130 

litros/habitante/ano (ALVES, 2001). Nesse período o consumidor brasileiro, mostrou 

mudanças substanciais nos hábitos alimentares, implicando alterações no conjunto de 
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produtos ofertados e consumidos. Destacando-se o crescimento do leite longa vida e dos 

produtos de maior valor agregado, como queijos, iogurtes e sobremesas (SANTANA, 

2003).  

Do leite ofertado formalmente, incluindo as importações, em 2000, 50% foram 

destinados a leite de consumo, sendo 12% leite pasteurizado, 26% leite longa vida e 12% 

leite em pó de consumo. As vendas de leite sem tratamento térmico continuaram elevadas 

mantendo-se em quase 2 bilhões de litros, nesse mesmo ano (MADALENA, MATOS, 

HOLANDA Jr., 2001).  

O ano de 2004, foi o primeiro em que o país alcançou superávit na balança 

comercial de lácteos e, até a crise financeira mundial em 2008, o fluxo de exportações foi 

crescente (ALVIM, 2007). O desempenho do país nesse período, não só consolidou a 

posição do mesmo no mercado, como alavancou a modernização do setor (PONCHIO, 

GOMES, PAZ, 2005; BEDUSCHI, GIMENES, 2007a e 2007b; BOLETIM DO LEITE, 

2009; DE ZEN, 2009; BOLETIM DO LEITE, 2011).  

O mercado de captação de leite brasileiro vem sofrendo grandes transformações. 

Constatou-se a entrada de novas firmas atraídas pela oportunidade de lucros e valorização 

dos ativos. Atualmente, este setor caracteriza-se pela consolidação das empresas por meio 

de fusões ou aquisições. Também, as cooperativas têm demonstrado alterações em seu 

modelo de operação, buscando maior economia de escala e poder de barganha frente as 

grandes indústrias.  

Para melhor compreender de que maneira a captação de leite influencia a 

competitividade entre as firmas que dominam o mercado, no capítulo que segue, busca-

se analisar a concentração do mercado de lácteos no período de 2001 a 2011, tendo por 

referência o ranking de captação das maiores empresas de laticínios do Brasil. Espera-se 

que essa análise propicie a obtenção de informações sobre a evolução dos volumes de 

leite recebidos, a competitividade das empresas e o grau de concentração do setor.  
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3 A Indústria de Laticínios no Período entre 2001 e 2011 

No presente capítulo deste trabalho disserta-se sobre a concentração na indústr ia 

de laticínios no período entre 2001 e 2011. Na primeira parte realiza-se uma análise sobre 

a evolução dessa indústria. Para atingir esse objetivo se utiliza de variáveis como 

produção, preços, balança comercial do setor entre outras. Na segunda parte expõem-se 

os dados encontrados sobre as empresas, bem como a análise descritiva dos mesmos, 

buscando definir os fatores que contribuíram para a concentração da captação de leite no 

mercado de lácteos. 

3.1 Análise da Evolução do Mercado Brasileiro de Lácteos 

 Considerando os dados apresentados nos capítulos anteriores, o Quadro 4 exibe 

os fatores que causaram as principais modificações na cadeia produtiva do setor leiteiro 

nacional e os seus efeitos. 

Quadro 4: Causas e efeitos das transformações recentes na cadeia produtiva do leite no Brasil. 

Causas: 

 Desregulamentação do mercado. 

 Abertura do comércio internacional de 

lácteos (em especial a criação do 

Mercosul). 

 Estabilização da economia em 

decorrência do Plano Real. 

Efeitos: 

 Aumento da produção de leite. 

 Concentração da produção. 

 Redução do número de produtores. 

 Aumento da produtividade.  

 Queda dos preços de insumos 

importantes para a produção de leite. 

 Resfriamento na propriedade e coleta a 

granel. 

 Concentração industrial. 

 Crescimento do leite longa vida. 

 Aumento da participação dos 

supermercados na distribuição do 

produto. 

 Maior influência das importações no 

mercado doméstico de lácteos. 

 Aumento da concorrência em toda a 

cadeia. 

Fonte: Adaptado de Gomes (2001). Elaboração própria (2014). 

A literatura descreve algumas mudanças que seriam observadas na cadeia 

produtiva do leite para a primeira década do século XXI. A curto prazo cita a redução no 

número de produtores médios e grandes, principalmente aqueles que operam com custos 

elevados, escalas insuficientes e mão de obra assalariada. Também refere a persistência 

de uma grande oferta de leite de baixo custo e baixa qualidade, nos próximos anos 
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(MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001; BRESSAN, MATINS, 2003; 

CARVALHO et al., 2010). 

Apesar da implementação da instrução normativa 51 do Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) em busca de melhorias na qualidade do leite, ainda 

há grandes carências nesse quesito. Entretanto, a iniciativa do pagamento pelo leite 

valorizando a qualidade foi um passo relevante na gestão da cadeia produtiva. Apesar de 

ser, ainda, dependente da oferta e demanda de leite, ou seja, em períodos de escassez a 

qualidade torna-se menos importante do que em períodos de abundância do produto 

(CASSOLI, MACHADO RODRIGUES, 2005; CASSOLI, MACHADO, 2006; 

CARVALHO et al., 2010).  

O leite de qualidade inferior ainda continua sendo produzido por empresas 

familiares que operam principalmente com gado mestiço. Possivelmente, tem sido 

dirigido ao mercado informal, onde tenderá a aumentará ainda mais a sua participação 

relativa no curto prazo (MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001; CARVALHO et 

al., 2010). 

Com relação a problemas graves de sanidade, no período de 2001 a 2011, o último 

escândalo vivenciado pelo setor e que veio a público, ocorreu em 2007 (operação Ouro 

Branco). A imagem do produtor brasileiro foi prejudicada devido à adição de substâncias 

não permitidas tornando o leite impróprio para consumo humano.   

Dentre as mudanças ocorridas no setor a longo prazo, destaca-se, o contínuo 

aumento da granelização e a revisão das normas de produção e qualidade final dos 

produtos lácteos. Esses fatores estão propiciando a substituição de um forte contingente 

de produtores não especializados por um menor número de produtores altamente 

especializados (MADALENA, MATOS, HOLANDA Jr., 2001).  

Carvalho et al., (2010) ressaltam que a abertura econômica vivenciada após a 

desregulamentação exigiu ganhos de escala. Assim, uma das grandes características do 

mercado, com relação às indústrias nos últimos anos, foi o planejamento e o início da 

substituição de plantas com menor capacidade de processamento (300 mil litros/dia) por 

outras com elevado grau de automação e envergadura para processar 1 milhão de 
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litros/dia. Os autores sugerem que parece ser necessário continuar com esse processo, já 

que a rentabilidade unitária das commodities em geral é baixa.  

Fassio et al. (2005) referem que o agronegócio do leite mostra situações de 

mercado típicas de concorrência imperfeita, em que as relações estabelecidas entre o setor 

agropecuário e os setores a montante e à jusante assumem, características de oligopólio e 

oligopsônio, respectivamente. 

Nessa linha, o processo de concentração industrial sucede-se, com as empresas 

buscando maior poder de mercado, redução de custos e escala de produção, com o intuito 

de atingir um padrão de competitividade no mercado internacional (CARVALHO et al., 

2010). 

3.1.1 Produção 

 Durante a década de 90, a produção de leite no Brasil alcançou a terceira maior 

taxa média de crescimento, perdendo apenas para a produção de carne de aves e de soja. 

Alves (2001), analisou o desempenho do setor leiteiro de 1970 a 1999 e observou que a 

produção cresceu 3,7% ao ano. O autor mostrou também que a produtividade explica a 

maior parte de crescimento da produção interna nesse período. Nos anos 1989 a 1999, a 

produtividade, medida pela produção por vaca ordenhada, cresceu 4,6% ao ano.  

Em 2000 o volume de leite destinado às indústrias cresceu 8,7% e em 2001 o 

percentual de crescimento com relação ao ano anterior foi de 9,13%. Em 2002 a produção 

teve um crescimento inexpressivo (menor que 1%). Entretanto, voltou a crescer de forma 

consistente no ano de 2003 (3,10%). A Tabela 1 mostra a variação percentual na produção 

inspecionada - Leite SIF (Serviço de Inspeção Federal) - mês a mês e total, comparando 

com o ano anterior (%), para o período de 1997 a 2003. 

Entre esses anos, o maior crescimento na produção de leite inspecionado ocorreu 

no ano 2000, com relação a 1999 (8,70%) e no ano seguinte, 2001 para 2000 (9,13%). 
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Tabela 1: Variação (%) na produção de leite inspecionado (1999-2003). 

Mês 98/97 99/98 00/99 01/00 02/01 03/02 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

7,5 

6,8 

4,9 

2,4 

2,8 

4,6 

-1,3 

4,8 

7,8 

-1,4 

-0,4 

-2,1 

-0,13 

1,38 

3,88 

6,65 

5,69 

2,70 

4,60 

0,68 

-2,83 

-3,50 

-2,92 

1,55 

5,32 

12,11 

5,07 

2,85 

2,49 

1,56 

0,98 

4,99 

13,97 

20,05 

17,29 

15,67 

10,12 

0,67 

7,32 

11,64 

12,53 

21,87 

20,63 

15,35 

7,70 

4,10 

3,97 

0,18 

0,18 

3,92 

1,68 

5,59 

4,81 

-0,91 

-3,94 

-1,56 

-3,98 

-4,45 

-2,55 

3,37 

6,68 

5,32 

5,90 

-0,36 

-1,46 

-0,43 

1,24 

-0,16 

1,76 

4,81 

6,12 

6,46 

Total 2,9 1,31 8,70 9,13 0,07 3,10 

Fonte: Adaptado de Santana (2003); CENTROLEITE (2012). Elaboração própria (2014). 

A Tabela 2 exibe a variação percentual na produção inspecionada - Leite SIF – 

anual, comparando com o ano anterior (%), para o período de 2004 a 2010. 

Tabela 2: Variação (%) na produção de leite inspecionado (2004-2010). 

Ano 04/03 05/04 06/05 07/06 08/07 09/08 10/09 11/10 

Total 10,61 12,34 2,55 7,31 7,81 1,64 7,00 3,00 

Fonte: Adaptado de Santana (2003); CENTROLEITE (2012). Elaboração própria (2014). 

 Constata-se que no ano 2004 o volume de produção de leite inspecionado cresceu 

10,61% se comparado ao ano anterior e, também, em 2005 a produção manteve-se em 

crescimento (12,34%). No ano de 2006 houve um menor crescimento da produção de 

leite inspecionado. No período de 2007 e 2008, observa-se que a produção voltou a 

crescer acima dos 7%, reduzindo novamente em 2009 (1,64%). No ano 2010 o 

crescimento acelerou novamente (7,00%), no entanto em 2011, tornou a observar-se um 

menor aumento do volume produzido (3,00%).   

 O Gráfico 5 mostra a evolução do volume de leite inspecionado com relação ao 

total produzido entre os anos 2001 e 2011. Os dados são aqueles disponibilizados sobre 

a quantidade de leite fluido como matéria-prima entregue às indústrias e a quantidade 

destinada à industrialização. Considerou-se como unidade de coleta todos os 

estabelecimentos que se dedicaram à atividade e estiveram sob inspeção no período.  

 O volume, em litros de leite inspecionado, cresceu 63,44% entre 2001 e 2011. 

Entretanto, com relação ao total de leite produzido, o leite inspecionado passou de 64,4% 

em 2001 para 66,90% em 2011. Destaca-se que o ano 2002 apresentou o menor percentual 

de leite inspecionado (61,10%). Já, o ano 2009 exibiu o maior percentual de volume de 

leite inspecionado com relação a produção total (69,90%). Esses valores refletem que 
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houve um constante crescimento na produção total (57,46%), sem entretanto, constar-se 

uma melhora significativa na fiscalização do setor (Gráfico 5).  

Gráfico 5: Leite inspecionado no Brasil (2001-2011).

 
Fonte: Leite Brasil (2012); CENTROLEITE (2012). Elaboração própria (2014). 

Destaca-se que todos os dados da produção total (formal + informal) de leite in 

natura (mil litros) por unidades de federação para os anos 2001 a 2011 podem ser 

consultados no Anexo A. 

A partir dos dados expostos acima, a Tabela 3 mostra o ranking dos principa is 

estados brasileiros produtores de leite, considerando-se o volume (mil litros) anual de 

produção, durante o período compreendido entre 2001 e 2011. O maior índice de 

crescimento foi apresentado pelos estados de Santa Catarina (135,22%) e Paraná 

(101,92%). Minas Gerais manteve-se líder em volume de produção entre os anos de 2001 

e 2011, exibindo uma variação de crescimento igual a 46,54%. 

Detecta-se que as áreas que concentram a maior produção de leite não são 

distribuídas de forma homogênea no País, uma vez que os estados de Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul, Paraná, Goiás e Santa Catarina, foram no ano de 2011, responsáveis por 

70,10% da produção total do Brasil. Isso demonstra a existência de concentração regional 

da produção brasileira, conforme exibido na Tabela 4. 
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Tabela 3: Principais estados na produção de leite e índice de crescimento (2001-2011). 

Estado 
Posição (ranking) 

 Produção  

(mil litros) 

 
Índice de crescimento (%)  

(2001 a 2011) 
2001 2011  2001 2011  

Minas Gerais 1º 1º  5.981.223 8.765.114  46,54 

Goiás 2º 4º  2.321.740 3.482.041  50,00 

Rio Grande do Sul 3º 2º  2.222.054 3.879.455  74,60 

Paraná 4º 3º  1.889.627 3.815.582  101,92 

São Paulo 5º 6º  1.783.017 1.601.220  -10,2 

Santa Catarina 6º 5º  1.076.084 2.531.159  135,22 

Bahia 7º 7º  739.099 1.181.339  59,83 

Rondônia 8º 10º  475.596 706.647  48,58 

Pará 9º 11º  459.165 590.551  28,61 

Rio de Janeiro 10º 12º  446.676 499.155  11,75 

Mato Grosso 12º 9º  442.803 743.191  67,84 

Pernambuco 15º 8º  320.266 953.230  29,76 

Fonte: CENTROLEITE (2012). Elaboração própria (2014). 

A Tabela 4 mostra a participação dos estados com maior produção de leite no 

Brasil, em ordem crescente da produção. Observa-se que os três primeiros estados (MG, 

RS e PR) possuem uma participação de 51,3% da produção brasileira. 

Tabela 4: Concentração da produção de leite no Brasil por estado (2011). 

Estado 
Posição 

(ranking) 

 Litros de leite 

produzidos  

 Participação 

nacional (%)   

Minas Gerais 1º  8.765.114 27,3 

Rio Grande do Sul 2º  3.879.455 12,1 

Paraná 3º  3.815.582 11,9 

Goiás 4º  3.482.041 10,9 

Santa Catarina 5º  1.601.220 7,9 

São Paulo 6º  2.531.159 5,0 

Bahia 7º  1.181.339 3,7 

Pernambuco 8º  706.647 3,0 

Mato Grosso 9º  590.551 2,3 

Rondônia 10º  499.155 2,0 

      Fonte: CENTROLEITE (2012). Elaboração própria (2014). 

Com relação aos outros países, a produção total de 32,2 milhões de toneladas 

métricas apresentada pelo Brasil em 2011, o colocava na terceira posição entre os maiores 

produtores de leite do mundo. Atrás apenas dos Estados Unidos da América (88,6 milhões 

de toneladas métricas) e da Índia (52,5 milhões de toneladas métricas) (SEAB, 2012).  

3.1.2 Produtividade 

No Brasil, a pecuária leiteira é praticada em toda a extensão territorial. As 

condições edafoagroclimáticas2 propiciam a adaptação da atividade às peculiaridades de 

                                                                 
2 Refere-se a características definidas por fatores do meio (Ex.: clima, relevo, litologia, temperatura, solo). 
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cada região. No ano 2001, o rebanho leiteiro era composto por 18.194 mil cabeças, 

passando para 23.508 mil cabeças em 2011, o que representou um crescimento de 29,2% 

no período. O volume de leite produzido aumentou de 20,510 bilhões de litros em 2001 

para 32,296 bilhões de litros em 2011, refletindo um crescimento de 57,46% nessa década 

(SEAB, 2012).    

No país, observam-se diferentes formas ou modelos de produção de leite. Existem 

sistemas com diferentes graus de especialização - há propriedades de subsistência - que 

utilizando técnicas rudimentares produzem menos que 10 litros/dia, e produtores 

comparáveis ao mais competitivos do mundo, os quais usam tecnologias avançadas e 

atingem uma produção diária maior que 50 mil litros/dia (PORTUGAL, ZOCCAL, 2012). 

Estima-se que os produtores de até 10 litros/dia e que comercializam a produção, 

têm em média um rebanho de 2,7 vacas ordenhadas, com uma produtividade animal de 

309 litros de leite/vaca/ano e volume diário de 7,3 litros/dia/propriedade. Também, há no 

país, estabelecimentos que alcançam uma média de produção de 3.389 litros/vaca/ano, 

alcançando um volume de aproximadamente 1 mil litros/dia, oriundo de um rebanho 

composto por 107 vacas, em média (PORTUGAL, ZOCCAL, 2012). A produtividade em 

litros/vaca/ano para o período de 2001/2011 foi de 1127 para o primeiro ano e 1340 para 

o último ano da série (SEAB, 2012). 

O potencial produtivo do setor leiteiro em relação a outros países que são 

produtores e exportadores, é grande, e deverá expandir se trabalhado intensamente pelo 

Governo e pela iniciativa privada. Uma das primeiras providências do país com o intuito 

de conquistar a credibilidade dos principais centros importadores de leite e derivados no 

mundo, foi a implementação da Portaria 56/99, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento que regulamenta o Programa Nacional de Qualidade do Leite. 

3.1.3 Preços e Balança Comercial do Leite 

 No ano 2001 o imprevisto do “apagão”, como mencionado por Gomes et al., 

(2004) implicou na redução do consumo de produtos refrigerados em geral, incluindo 

produtos láteos. Esse foi um dos fatores mais importante para a acentuada queda do preço 

do leite no período de entressafra, nesse ano, a fim de ajustar-se a oferta à demanda. A 

redução dos preços nos mercados interno e externo levaram as indústrias a absorver o 
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excedente no lugar dos consumidores. Por sua vez, os produtores, ao receberem um preço 

mais baixo, arcaram com os custos da indústria para processar e estocar. 

Assim, a crise enfrentada pelo setor leiteiro em 2001 foi responsável, em parte, 

pela situação atípica observada em 2002. Os preços baixos recebidos pelos produtores no 

ano 2001 levou muitos ao abandono da atividade, ocasionando uma queda na oferta e, 

consequentemente, o fechamento de alguns laticínios.  

Também, o agravamento da crise financeira argentina e as especulações eleitora is, 

refletiram na taxa de câmbio e o real acumulou uma desvalorização de 52,7% frente ao 

dólar em 2002. Houve um acréscimo de 52,5% nas importações de leite e derivados, 

principalmente de leite em pó (112,5%). Já para o leite fluido (-29,6%) e para o soro de 

leite (-2,2%) houve uma redução no volume importado (PONCHIO, GIUNTI, 

MESQUITA, 2003; BOLETIM DO LEITE, 2003). 

A desvalorização do real acarretou um acréscimo nas exportações, destacando-se 

o leite fluido e o leite em pó, que aumentaram 711% e 223%, respectivamente. Apesar 

dessas elevações, o saldo líquido oriundo das exportações ainda foi negativo nesse 

período. No caso do leite em pó, por exemplo, importaram-se em 2002 aproximadamente 

114 mil toneladas e exportaram-se cerca de 27 mil toneladas. Já, em 2001, importaram-

se 53 mil toneladas e exportaram-se 8 mil toneladas. 

Com a escassez do produto no mercado, 2002 começou com preços em alta, 

refletindo a situação ocorrida em 2001 e, manteve essa tendência por todo o período de 

safra, quando as cotações normalmente retraem. Entretanto, no mercado interno, a 

elevação da taxa cambial provocou um aumento geral nos custos de produção e apesar 

dos preços terem sido historicamente altos no último trimestre, o produtor, não teve 

ganhos significativos. 

A elevação real (descontada a inflação medida pelo IGP-DI)3 dos preços do leite 

C em 2002 comparado a 2001 for 33% em Minas Gerais, 37% em Goiás, 17,3% em São 

Paulo, 5,3% no Rio Grande do Sul e 23,4% no Paraná. Em 2002, os preços reais dos 

derivados do leite subiram 2,52% no atacado em São Paulo, enquanto no setor varejista 

registrou-se queda de 11,37%. Dessa maneira, entende-se que nesse período, todos os 

                                                                 
3 IGP-DI, indexador das dívidas dos Estados com a União. 
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setores da cadeia produtiva - tanto os produtores de leite quanto os laticínios e os 

supermercados - tiveram reduções em suas margens de comercialização.  

   O ano 2003 foi até o segundo semestre ainda bastante turbulento, no que tange ao 

cenário econômico. Caracterizado pela desvalorização do real, elevação do risco brasil 

(maior que 1400 pontos) e incertezas eleitorais. No âmbito da atividade leiteira a taxa 

cambial de 3,5% afetou negativamente os custos de produção. O maior impacto sofrido 

pelo produtor foi com relação a diminuição do poder de compra de produtos relacionados 

à tecnologia, como máquinas e equipamentos, na ordem de 15,5% (PONCHIO, GIUNTI, 

MESQUITA, 2003; BOLETIM DO LEITE, 2003 e 2004; GOMES, 2004; PONCHIO, 

SILVA, 2004).    

No decorrer de 2003, o cenário foi amenizado, o risco-Brasil no terceiro trimestre 

caiu para 400 pontos e a taxa de câmbio ficou na média de R$2,90/US$. Essa estabilidade 

reduziu a volatilidade dos preços pagos ao produtor no ano. A maior cotação média para 

o litro de leite tipo C ocorreu no mês de julho, R$ 0,4887 e a menor, foi em janeiro, R$ 

0,4226/litro. Os preços reais do litro de leite praticados em 2003, com relação aos anos 

2002 e 2001 foram 7,33 % e 9,43% superiores, respectivamente.  

Nesse mesmo ano, as exportações de leite cresceram 19,8% com relação a 2002, 

representando um acréscimo de 10,3% no volume de quilos exportados. O índice de 

participação formal do Brasil nas exportações também mostrou um crescimento 

perceptível se comparado a 2002, passando de 1,88% para 2,7% em 2003.  

No que se refere às importações o país mostrou uma recuperação da balança 

comercial do leite. Entre os anos 2002 e 2003 reduziu-se expressivamente a importação 

de diversos produtos, tais como o leite UHT (93%), o leite em pó (65,39%) e o soro de 

leite (29,19%). Apesar de que o saldo da balança comercial deste setor permaneceu 

negativo em 2003 (-US$63,5milhões) houve uma recuperação de 68% com relação a 

2002. 

O primeiro trimestre de 2004 se destacou pelo primeiro superávit do setor leiteiro 

nacional em oito anos, com um volume de exportação de 81 milhões de litros e 

importação de equivalentes 68,5 milhões de litros. No segundo semestre, os preços pagos 

ao produtor elevaram-se R$0,52/litro, na média nacional e logo, R$0,57/litro, no 
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fechamento da entressafra (PONCHIO, 2004; GOMES, 2004; BOLETIM DO LEITE 

2004).  

Observou-se nesse ano, que passada a crise de 2001 e 2002 no setor, os produtores 

de laticínios que haviam permanecido, eram os mais eficientes do segmento, ou seja, os 

que conseguiram produzir em quantidade e com qualidade, apesar dos preços de mercado. 

Assim, houve uma reestruturação conjunta do segmento alavancada pelos ganhos 

significativos na produtividade. 

O Brasil encerrou o ano 2004 com 97,5% de sua produção destinada ao mercado 

interno. O volume de lácteos consumido pelos brasileiros e oriundo do mercado formal e 

informal foi de cerca de 24 bilhões de litros nesse ano e o acréscimo de 2,8% da oferta 

foi absorvido. Destinaram-se ao mercado doméstico em 2004, 664 milhões de litros a 

mais que em 2003. Com esse nível de demanda, os preços do leite pagos ao produtor em 

2004 atingiram uma posição confortável frente aos de outras commodities (PONCHIO, 

2005). 

O Gráfico 6, ilustra o comportamento da balança comercial de laticínios brasileira 

no período de 1996 a 2004, considerando o volume de leite (mil litros) importado e 

exportado.  

Gráfico 6: Balança comercial de lácteos do Brasil (1996 -2004).

 

Fonte: PONCHIO, 2005 

No primeiro semestre de 2005 continuou havendo crescimento das exportações, 

cerca de 27% (256 milhões de litros) a mais do que em 2004, representando um ganho 

em receita de 51,8%, comparativamente. Uma das repercussões imediatas observadas em 
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decorrência do superávit nas exportações, foi o ganho no preço bruto do leite que oscilou 

entre 0,595/litro e 0,62/litro (SPOLADOR, 2005).  

Já no segundo semestre o mercado mostrou-se menos aquecido, o volume 

acumulado de exportações entre julho e novembro foi 6,17% menor que no mesmo 

período de 2004. A desvalorização do dólar frente ao real, de 21%, se comparado ao ano 

anterior, reduziu o montante em reais recebido pelos produtores brasileiros. Assim, o ano 

de 2005, finalizou com demanda do mercado interno desaquecida, aumento da oferta 

estimulada pelos altos preços do início do ano e mercado internacional desfavorecido pelo 

câmbio (SPOLADOR, 2006).  

Com relação a cesta de grupos lácteos exportados pelo Brasil, houve uma grande 

variação mensal, usualmente, o produto mais exportado em um mês, não era exportado 

no outro. O Gráfico 7 exibe a participação dos principais grupos lácteos nas exportações 

brasileiras no terceiro trimestre de 2005. 

Gráfico 7: Principais grupos lácteos exportados (3º trimestre 2005). 

 

Fonte: SPOLADOR (2006). Elaboração própria (2014). 

Em 2006 os preços do leite pagos ao produtor mantiveram-se estáveis, devido a 

uma demanda interna, também estável, elevação pequena da produção e aumento das 

importações em 26,5%, decorrente de uma taxa cambial favorável. Referente à produção 

desse ano, houve um aumento de 1,52% entre janeiro e novembro de 2006 se comparado 

ao mesmo período de 2005 (BOLETIM DO LEITE, 2006; GIMENES, 2006; PONCHIO, 

2006; SPOLADOR, 2006).   
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Nesse ano, a balança comercial de lácteos voltou a ser negativa, no valor de 

US$10,9 milhões, contrapondo-se aos dois anos anteriores, únicos da história até então, 

em que o saldo do setor havia sido positivo. 

  Em 2007 a receita do produtor voltou a crescer com relação ao ano anterior 

(27,87%) e a cotação média nacional do leite foi de R$0,694/litro. Quanto ao volume 

captado, observou-se crescimento de setembro para outubro, com relação ao ano anterior, 

na ordem de 3,7%. A produção acumulada foi 8,9% superior a de 2006 e 10,6% maior 

que a de 2005 (BEDUSCHI, 2007; BEDUSCHI, GIMENES 2007a e 2007b; BEDUSCHI, 

RIZZOLLO, 2007).   

 Entre os produtos o que apresentou maior alta de preço ao consumidor foi o leite 

longa vida, passando de R$1,29 para R$1,33 em novembro, ou seja, equivalendo a 2,29 

litros ao produtor. Entretanto, devido às fraudes ocorridas nesse período essa relação caiu 

para 1,72 - ocasionando novas baixas ao produtor e alta do preço ao consumidor.  

 No ano 2008 houve uma queda de 22% nos preços pagos ao produtor, chegando 

a R$0,588/litro. No primeiro semestre o volume de captação cresceu 23,62% a mais que 

nos primeiros seis meses de 2007, já no segundo semestre, aumentou discretos 5,3%, 

contra 36,2% observados para o mesmo período, no ano anterior. O menor crescimento 

do volume de captação pode ser atribuído as sucessivas quedas nos preços do leite que 

ocorreram nos últimos meses do ano e aos custos de produção mais elevados (BOLETIM 

DO LEITE, 2008a, 2008b, 2008c e 2008d; GONÇALVES, ARARIPE, 2008).  

O escoamento dos estoques dos produtores e indústrias foi mais lento do que o 

esperado, devido aos estímulos ao produtor e crescente oferta de leite no ano anterior. 

Entretanto, o preço médio nacional do leite foi recorde, atingindo o valor de 

US$0,3844/litro, o que representou um aumento de 16,18% frente ao ano anterior. Já, os 

derivados, fecharam o ano com preço estável. 

Nesse ano, a balança comercial atingiu nova marca histórica, com um superávit 

de US$297,67 milhões, praticamente invertendo o déficit de US$360 milhões obtido no 

ano 2000. Apesar disso, as importações aumentaram 48% em 2008, passando para 

US$212 milhões, e o país teve como principal fornecedor a Argentina (58%). 
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A principal característica das exportações foi a sua concentração. Somente a 

Venezuela foi responsável por 52,45% do volume total embarcado e 60,7% do 

faturamento total, seguida por Cuba (5%), Senegal (4%), Argélia (4%) e Angola (4%). 

Destaca-se que o preço médio pago pelos produtos nacionais no exterior, também 

aumentou nesse ano, passando de um valor médio igual a US$3,51/Kg em 2007 para 

US$4,06/Kg em 2008.  

Entre o ano 2002 e 2008 o gasto da população com leite fluido cresceu 11%, 7% 

com leite em pó, e 41% com queijos, principalmente impulsionado pela região Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste do país. Esse fato caracteriza o aumento da renda dessa parcela 

da população vinculado ao aquecimento da economia e a programas assistenciais, como 

o Bolsa Família, que favorecem o consumo de produtos de maior valor agregado  

(BOLETIM DO LEITE, 2009 e 2009a).  

 A crise econômica mundial, a baixa do dólar frente ao real, e os preços 

internacionais em baixa ao longo de 2009 ocasionaram, após consecutivos bons 

resultados na balança comercial de lácteos brasileira, um desfecho do ano com índices de 

exportação similares aos de 2004 e de importação próximos ao de 2001. Novamente, em 

2009, o setor fechou com um déficit de US$114 milhões, sendo que foram exportados 

US$147,8 milhões e importados US$261,9 milhões (BOLETIM DO LEITE, 2010).  

O Gráfico 8 demonstra o comportamento da balança comercial brasileira de 

lácteos (1997-2009), em dólares. Observa-se que os anos de 2004, 2005, 2007 e 2008 

foram os que atingiram resultado de superávit.  

Gráfico 8: Balança comercial brasileira de lácteos (1997-2009) 

 

Fonte: Boletim do Leite (2010). 



59 
 

 As importações aumentaram 70,3% frente a 2008, apresentando um acréscimo 

expressivo de 262% das aquisições realizadas no Uruguai e 79,5% na Argentina. 

Também, o preço do leite em pó, 40,6% abaixo do praticado em 2008, contribuiu para a 

compra do mesmo no mercado externo. Assim, houve um recuo de 7% no preço médio 

pago ao produtor (BOLETIM DO LEITE 2010a; RIZATO, 2010). 

 Em 2010, pelo segundo ano consecutivo a balança comercial de lácteos fechou 

em déficit após um período de superávit. Em dezembro/2010 registrou-se a maior marca 

de importação da história para um único mês, 16,5 mil toneladas, principalmente de 

queijos e leite em pó, totalizando um gasto de US$60 milhões. Novamente, nesse ano as 

importações estiveram bastante concentradas, vindo basicamente da Argentina e Uruguai 

(BOLETIM DO LEITE, 2010a e 2010b; BOLETIM DO LEITE, 2011). 

 No que se refere às exportações, o volume total reduziu 17% se comparado a 2009, 

com uma queda de US$136 milhões na receita. Devido à desvalorização do dólar frente 

ao real, houve redução de 8,8% dos preços pagos aos produtores, limitando o embarque 

de lácteos. 

 No atacado houve alta de 1% no queijo muçarela em relação a 2009, 14% para o 

queijo prato, recuo de 7% para o leite UHT e estabilidade do preço do leite pasteurizado. 

No mercado interno, o preço pago ao produtor pelo leite aumentou 34%, frente a uma 

redução de 11% na captação de leite. 

 Em 2011, a captação de leite foi 2,2% menor que em 2010, os únicos estados em 

que se registrou aumento foram Paraná (3,3%) e Bahia (1,1%). A maior redução na 

captação ocorreu em Goiás, com um índice de 14%, principalmente devido à alta 

competitividade do setor de cana-de-açúcar na região que ocasionou a perda de 

produtores no setor da produção do leite. Já, o preço médio pago ao produtor teve aumento 

de 10% com relação a 2010 (BOLETIM DO LEITE, 2011a; SAITO, TERSI, 2011). 

 As importações aumentaram 72%, atingindo o equivalente a 1,2 bilhões de litros 

de leite, o que representa o maior volume adquirido pelo país desde o ano 2000. 

Considerando-se que a produção nacional foi de cerca de 31 bilhões de litros em 2010 e 

o volume exportado igual a 123 milhões de litros no mesmo ano, as importações de 2011, 

representaram 4% da oferta nacional de 2010.  
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Também, ressalta-se que o volume importado, foi nesse ano, cerca de dez vezes 

maior que o enviado para o mercado externo. Constata-se que houve uma redução de 34% 

nas exportações em 2011 e somente 0,4% da produção nacional foi comercializada no 

exterior. Este cenário foi ocasionado em parte pela valorização da moeda brasileira frente 

ao dólar. Assim, o produto nacional encarecido se comparado ao dos demais países 

produtores, reduziu a competitividade brasileira no mercado internacional. O produto 

importado em maior volume foi o leite em pó, que representou cerca de 70% das 

exportações. Nesse ano, além da Argentina e do Uruguai, o Chile ganhou maior 

representatividade do total das compras brasileiras.  

A balança comercial de lácteos fechou 2011 com um déficit de US$609 milhões, 

84% superior ao saldo negativo registrado em 2010. O Gráfico 9 mostra o volume em 

equivalente leite das importações e exportações nacionais no período de 2003 a 2011. 

Gráfico 9: Volume de importações e exportações  (2003-2011). 

 

Fonte: Boletim do Leite (2011). 

Diante dessa análise sobre a evolução do mercado de lácteos brasileiro, para uma 

série de dez anos (2001 a 2011) finaliza-se a primeira seção do presente trabalho. Buscou-

se revisar sistematicamente e compilar de forma organizada as informações encontradas 

sobre produção, produtividade, preços e balança comercial, de modo a propiciar a melhor 

compreensão do processo de concentração industrial que será discutido na segunda parte 

do capítulo. 

3.2 Concentração Industrial do Setor 

 Esta seção traz os dados encontrados sobre a captação anual de leite das maiores 

empresas e ou marcas do Brasil. Também realiza a análise descritiva da concentração do 
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setor de laticínios nacional no período entre 2001 e 2011, explicando seus principa is  

determinantes.  

3.2.1 Fonte de Dados 

 A coleta de dados referente ao volume de leite captado por ano (mil litros) por 

empresa e ou marca, foi realizada a partir dos dados disponibilizados no site Leite Brasil, 

da Associação Brasileira dos Produtores de Leite. A referida instituição publica  

estatísticas com credibilidade nacional, estando vinculada a defesa da renda do produtor, 

extinção do leite informal e modernização das normas de produção, desde 1972. 

Encontraram-se dados sobre a captação anual de leite de 12 a 16 empresas e ou 

marcas nacionais para o período de interesse, 2001 a 2011. A sumarização desses índices 

pode ser visualizada nos Anexos B a I. Destaca-se que o setor de lácteos no Brasil é 

composto por um número maior de empresas, eram precisamente, 8.256 no ano 2011 

(MARION FILHO et al., 2014). Entretanto, o ranking que as classifica por volume de 

litros captados contempla, exclusivamente, aquelas com maior participação no mercado.  

3.2.2 Análise dos Dados 

Mencionou-se previamente na presente monografia que dois fatores importantes - 

a estabilização da economia nacional e a desregulamentação dos preços no setor - viriam 

a afetar consideravelmente a indústria de laticínios, promovendo a sua reestruturação 

(MARION FILHO, MATTE, 2006). Quanto aos processos de fusões e aquisições, a 

década de 1990 se caracterizou pela incorporação de empresas e marcas de pouca 

relevância no mercado de laticínios. As empresas Milkaut e Parmalat adquiriram em 1998 

a Ivoti e a Batavo, respectivamente.  A Queijo Minas foi vendida à Perez Companc em 

1999, no mesmo ano a Mococa passou o seu controle à Royal Numico (VARGAS, 

NEVES, MARTINÉLLI Jr., 2013). No que se refere à concentração (volume de leite 

captado) das quatro maiores empresas desse setor, para o período compreendido entre 

1990 e 2000, os autores referem que se constatou estabilidade (MARION FILHO, 

MATTE, 2006).    

No início dos anos 2000 e ao longo da década que segue, enfatiza-se a 

especialização da produção com o objetivo de aumentar a produtividade e reduzir os 

custos, garantindo vantagens competitivas ao longo de todos os ciclos da cadeia 
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produtiva. O surgimento da necessidade de plantas industrias mais eficientes, com 

necessidade de maiores investimentos iniciais para ampliação da capacidade e 

modernização da produção, foi gradualmente ocasionando uma restruturação do ambiente 

institucional e promovendo uma maior concentração industrial no setor (MARION 

FILHO et al., 2014).  

A Tabela 5 referente ao ano 2001, primeiro ano da série analisada, mostra os 

maiores laticínios, classificados segundo o volume de leite captado e seu market share. 

As principais empresas citadas nessa classificação são a Nestlé, Parmalat, Itambé, Elegê, 

Cooperativa Central de Laticínios do Estado de São Paulo (CCL), Danone, Batavia, 

Cooperativa Central de Laticínios de Goiás (CENTROLEITE), Leite Líder, Grupo Vigor, 

Cooperativa Central Agropecuária Sudoeste (SUDCOOP), Laticínios Morrinhos, 

Fleischmann Royal, Embaré, Central Leite Nilza e Ilpisa.  

Tabela 5: Volume de leite formal receptado e market share (2001). 

R
a

n
k

in
g

 

Empresas/Marcas 

Recepção de leite 

(mil litros) 

2001 

Market share 

2001 

1º Nestlé 1.425.628 10,79% 

2º Parmalat 941.490 7,13% 

3º Itambé 832.000 6,30% 

4º Elegê 782.141 5,92% 

5º CCL 488.131 3,69% 

6º Danone 247.487 1,87% 

7º Batavia 225.659 1,71% 

8º CENTROLEITE 220.533 1,67% 

9º Leite Líder 220.000 1,66% 

10º Grupo Vigor 209.743 1,59% 

11º SUDCOOP 209.070 1,58% 

12º Laticínios Morrinhos 207.031 1,56% 

13º Fleischmann Royal 199.066 1,51% 

14º Embaré 180.081 1,36% 

15º Central Leite Nilza 139.937 1,06% 

16º Ilpisa 127.830 0,97% 

TOTAL 6.570.827 50,37%  

Fonte: Leite Brasil (2011). Elaboração própria (2014). 
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Os valores de captação total utilizados como base para o cálculo do market share das 

empresas ranqueadas no ano de 2001 e nos demais anos, encontram-se no Anexo J. 

A seguir, a Tabela 6, mostra para o ano 2011, último da série de dados estudada, 

a classificação dos laticínios, quanto ao volume de leite captado e o percentual do 

mercado dominado por essas empresas.  

Tabela 6: Volume de leite formal receptado e market share (2011). 

R
a
n

k
in

g
 

Empresas/Marcas  

Recepção de leite 

(mil litros) 

2011 

Market share 

2011 

1º DPA 2.125.000 9,84% 

2º LBR - Lácteos Brasil 1.682.500 7,79% 

3º Itambé 1.100.000 5,09% 

4º Italac 843.862 3,91% 

5º Laticínios Bela Vista 494.432 2,29% 

6º Embaré 420.571 1,95% 

7º Danone 303.093 1,40% 

8º Jussara 292.174 1,31% 

9º CENTROLEITE 271.829 1,26% 

10º Vigor 242.340 1,12% 

11º CONFEPAR 218.899 1,01% 

12º Frimesa 171.390 0,79% 

 TOTAL 7.944.619 37,81%  

Fonte: Adaptado de Marion Filho et al. (2014). Elaboração própria (2014). 

Ao comparar as tabelas constata-se que as cinco empresas líderes de 2001, 

concentravam 33,83% do volume de leite captado, dos 50,37% divididos entre todos os 

16 laticínios. Em 2011, 12 empresas dividiam a maior parcela do mercado de lácteos 

(37,81%) quanto à captação em litros de leite, sendo que as cinco melhor colocadas, 

absorviam 28,92% do leite formal.  

Os laticínios brasileiros classificados em 2001 captaram 6,570 bilhões de litros de 

leite formal nesse ano (Anexo B). A líder no ranking do ano 2001 foi a Nestlé, empresa 
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fundada na França e em funcionamento no Brasil desde 1921. No período de 2000 a 2001 

o crescimento na recepção de leite dessa empresa foi igual a 2,34%, passando de 1,393 

bilhões de litros para 1,425 bilhões de litros.  

Com relação ao número de produtores associados à Nestlé notou-se que houve um 

decréscimo em 2001 se comparado aos anos anteriores, reduzindo de 22.512 para 8.536. 

Em contrapartida, a produção média diária desses aumentou 180%. Já, para os produtores 

vinculados as outras empresas integrantes do ranking, verificou-se, um aumento médio 

de 50% na produção diária. Alterações tão dinâmicas como as constatadas nesse perfil do 

setor foram observadas em poucas esferas da economia, sugerindo que essa década já se 

iniciava com mudanças significativas no modelo de produção, as quais certamente viriam 

a ter reflexos na concentração da indústria, com relação ao volume de leite captado. O 

Gráfico 10 mostra a combinação da produtividade média diária (litros/dia/produtor) com 

o número de produtores vinculados à Nestlé em 2001. 

Gráfico 10: Nestlé - Produtividade e número de produtores (2001). 

 

Fonte: Leite Brasil (2001). Elaboração própria (2014). 

  Entre as constantes no ranking quem mais cresceu em captação foi a Danone 

(90%), seguida da Embaré (45,84%) e Fleischmann Royal (42,28%). À época, o 

crescimento da Danone pôde ser explicado pela aquisição de unidade da CCL. Também, 

a primeira empresa, havia adquirido o laticínio Paulista, no ano anterior.      

 Mostra-se para o ano de 2001 uma melhor distribuição no crescimento do volume 

de leite captado em litros. As menores empresas ganharam uma parcela do mercado das 

primeiras classificadas, conforme observado no Gráfico 11 (consultar Apêndice A para 

dados complementares). 



65 
 

 Gráfico 11: Variação (%) da captação (2000/2001).       

Fonte: Leite Brasil (2002). Elaboração própria (2014). 

 Entre 2002 e 2004, inclusive, o ranking dos maiores laticínios do Brasil, manteve-

se estável. Contemplou em sua classificação, o total de 14 empresas e ou marcas, sendo 

essas: Dairy Partners Americas (DPA)4, Itambé, Elegê, Parmalat, CCL, SUDCOOP, 

Embaré, Laticínios Morrinhos, CENTROLEITE, Batávia, Danone, Grupo Vigor, Agro-

Industrial Cooperativa Central (CONFEPAR) e Líder Alimentos (Anexo C). 

Essas 14 empresas classificadas no ranking, foram responsáveis por 42,84% da 

captação total do leite inspecionado adquirido pelos laticínios em 2002. Já as 12 

primeiras, participaram com 40,78% do total. Considerando-se que a captação de leite 

nos anos 2001 (13,212 bilhões de litros) e 2002 (13,221 bilhões de litros) foi praticamente 

a mesma, constata-se que houve uma redução na concentração do setor para as 12 

primeiras empresas. Já, que em 2001 essas representavam 45,48% e tiveram a sua 

participação reduzida em 4,7 pontos percentuais no ano seguinte. 

O ano 2002 foi marcado por várias quedas na recepção de leite pelas empresas 

melhor ranqueadas, a saber: CCL (-45,02%), Batávia (-26,76%), Grupo Vigor (-26,50%), 

Parmalat (-20,13%), Itambé (-12,02%) e Elegê (-9,05%).   

                                                                 
4 A partir de 2002 os números de recepção de leite da DPA Manufacturing Brasil compreendem os da Nestlé, 
Fonterra, DPA Brasil e Itasa. 
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 Em 2003, com relação a 2002, a captação de leite inspecionado manteve-se 

constante. Entretanto, a participação das 12 empresas que melhor estavam classificadas 

diminui – sendo nesse ano igual a 39,5% e garantindo a maior participação das outras 

firmas.  

No ano 2003, o destaque negativo para esse período foi a Danone com queda de 

17,34%, seguida pela Parmalat que teve a sua captação diminuída em 14,73%, com 

relação ao ano anterior. Já, a oitava e nona classificadas no ranking, a CENTROLEITE e 

Batávia, apresentaram crescimento de 22,35% e 40,56%, respectivamente, revertendo o 

saldo negativo de 2002. 

Em 2004 a captação total de leite inspecionado cresceu 6,36%. Por sua vez, as 

empresas que compuseram o ranking do ano, aumentaram 0,50% com relação ao 

parâmetro avaliado, sendo responsáveis por 37,30% do leite formal receptado.  

A Parmalat foi a empresa que mais contribui para a descentralização do mercado 

de laticínios nacional, em 2004, exibindo uma queda na recepção de leite igual a 36,57%. 

Pode-se aventar que esse acontecimento esteja vinculado ao fechamento de diversas 

unidades produtivas – cerca de metade das suas fábricas.   

 O Gráfico 12 mostra a variação da captação de litros de leite (em percentual) das 

12 maiores empresas de laticínios entre 2002 e 2004, os dados também podem ser 

verificados no Apêndice B.  

Os Gráfico 13 e 14 mostram que com o passar dos anos (2001 a 2004) a parcela 

de leite captado pelas outras empresas – principalmente as não classificadas – foi mais 

representativa. 

Assim, a partir da análise dos gráficos que são apresentados em sequência, 

observa-se que o período de 2001 a 2004 foi de maior concorrência e menor concentração 

no setor. Constatando-se a redução na participação das empresas líderes na recepção total 

de leite.  
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Gráfico 12: Variação (%) da captação (2002-2004). 

 
Fonte: Leite Brasil (2004). Elaboração própria (2014). 

  

 

Gráfico 13: Participação dos laticínios (leite inspecionado em 2001).

 

Fonte: Leite Brasil (2001). Elaboração própria (2014). 
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Gráfico 14: Participação dos laticínios (leite inspecionado em 2004). 

 

Fonte: Leite Brasil (2004). Elaboração própria (2014). 

O ano 2005 iniciou mantendo as empresas DPA, Itambé, Elegê e Parmalat no topo 

do ranking das maiores empresas de laticínios, como havia acontecido nos três anos 

anteriores. Além dessas, mais 10 empresas foram incluídas na classificação: Laticínios 

Morrinhos, CCL, Embaré, CONFEPAR, CENTROLEITE, Batávia, Líder Alimentos, 

SUDCOOP, Danone e Grupo Vigor (Anexo D). 

No Brasil o total de leite inspecionado amentou de 14,495 bilhões de litros em 

2004 para 16,284 bilhões de litros em 2005, representando uma variação de 12,34%. Já, 

as 12 maiores empresas do ranking exibiram um crescimento de 17,17% nesse ano, 

alcançando uma participação de 38,91% do total de leite recebido. 

Entre todas as empresas ranqueadas, as 12 primeiras apresentaram crescimento. A 

Parmalat, quarta classificada, aumentou sua captação em 45,53%. Também, destacaram-

se no período a CONFEPAR e a Líder Alimentos, com crescimentos de 38,52% e 33,80% 

cada uma.  

  O Gráfico 15 mostra a variação percentual da captação formal de leite no ano 

2005, pelos 12 principais laticínios do país.  
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Gráfico 15: Variação (%) da captação (2005).

 

Fonte: Leite Brasil (2005). Elaboração própria (2014). 

O crescimento acentuado das empresas líderes nesse ano mostrou que naquele 

momento houve um reinício da concentração do setor.  

As mesmas empresas mantiveram-se a frente no ano de 2006, ressalta-se que 

houve o ingresso da Nilza Alimentos, a qual passou a ocupar a 14ª posição no ranking 

(Anexo D). 

O leite total inspecionado teve uma variação positiva discreta nesse ano, já a 

captação dos laticínios constantes na pesquisa Leite Brasil do referente período cresceu 

cerca de 5%.  

O Laticínio Morrinhos (12,90%), Líder Alimentos (11,80%) e CONFEPAR 

(10,00%) destacaram-se pelo seu maior crescimento. As empresas SUDCOOP (-15,10%) 

e CCL (-12,20%) diminuíram a sua captação. Esses dados podem ser verificados, a seguir, 

no Gráfico 16 que ilustra a variação percentual do leite captado pelas principais empresas 

desse ano.   

Em 2006 as empresas ranqueadas contribuíram com 39,94% da captação de leite 

formal recepcionado no Brasil. Ainda no mesmo ano, a Perdigão adquiriu 51% do capital 

social da Batávia, empresas que constava entre as primeiras colocadas no período em 

análise.    
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Gráfico 16: Variação (%) da captação (2006). 

 

Fonte: Leite Brasil (2007); IBGE/Pesquisa Trimestral do Leite (2010). Elaboração própria (2014). 

A composição do ranking do ano 2007 apresentou algumas mudanças com relação 

a 2006. As empresas classificadas foram:  DPA, Elegê, Itambé, Parmalat, Bom Gosto, 

Laticínios Morrinhos, Embaré, CONFEPAR, CENTROLEITE, Líder Alimentos, CCL, 

Batávia, Frimesa, Danone, Nilza Alimentos e Grupo Vigor.  

No Brasil, o volume total de leite inspecionado cresceu 7,31%, passando de 

16,669 bilhões de litros em 2006 para 17,888 bilhões de litros em 2007. O crescimento 

das 12 empresas que lideravam o ranking foi de 14,82%, aumentando sua 

representatividade para 41,50%.  

O Gráfico 17 apresenta a variação percentual do leite inspecionado receptado em 

2007 pelos principais laticínios. Enfatiza-se que a Elegê, assumiu a segunda colocação 

que pertencia a Itambé desde o primeiro ranqueamento contemplado na presente análise 

(2001). Também, destaca-se a acenção do Laticínio Bom Gosto para a quinta colocação, 

com um crescimento de 173,10%. A CCL, repetidamente apresentou queda em sua 

captação anual. O detalhamento desses dados, bem como o número de produtores e a 

produção média diária podem ser contemplados nos Anexo E e F. 
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Gráfico 17: Variação (%) da captação (2007).

 
Fonte: Leite Brasil (2007). Elaboração própria (2014). 

Também, nesse ano, houve a incorporação dos ativos da Eleva, detentora da Elegê 

– empresa gaúcha – pela Perdigão. Esta última que já havia adquirido a Batavia em 2006, 

passou a ter uma captação de 1,57 bilhões de litros de leite, tornando-se a segunda maior 

empresa em volume de leite receptado. 

No ano 2008, houve novas mudanças no ranking, a classificação passou a ser: 

DPA, Perdigão, Itambé, Bom Gosto, Parmalat, Nilza Alimentos, Laticínios Morrinhos, 

Embaré, CENTROLEITE, CONFEPAR, Danone, Frimesa, Grupo Vigor, CCL (Anexo 

F). 

O volume total de captação foi 19,285 bilhões de litros, apresentando um 

crescimento de 7,81% quando comparado a 2007. As 12 empresas que apresentaram 

maior captação em litros de leite, atingiram um crescimento de 17,29% e receptaram 

46,19% do total de leite formal captado.  

A Perdigão aparece no ranking pela primeira vez em 2008, com um total de 1,671 

bilhões de litros captados. Conforme o Gráfico 18, destaca-se que a Nilza Alimentos 

(88%) e a Bom Gosto (52,70%) tiveram o maior crescimento entre as 12 empresas 

classificadas. Já a CONFEPAR (-0,50%) e a Frimesa (-6,10%) apresentaram crescimento 

negativo (vide Anexo F). 
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Gráfico 18: Variação (%) da captação (2008). 

 

Fonte: Leite Brasil (2008). Elaboração própria (2014). 

Comparativamente ao ano 2007 a concentração da captação aumentou 

consideravelmente no setor em 2008, explicada principalmente pelos movimentos de 

unificação de algumas empresas. A Perdigão adquiriu a Cotechés, a Bom Gosto comprou 

a Santa Rita e COORLAC e fundiu seu capital com a Líder Alimentos. A Nilza Alimentos 

assumiu o controle da Montelac e a GP Investimentos fez a aquisição da Laticínios 

Morrinhos. À diferença do que ocorreu na década de 1990 as empresas adquirentes 

mantiveram os nomes originais das empresas adquiridas para preservar a força das suas 

marcas.  

As empresas melhor classificadas em 2009 quanto ao volume de leite captado 

foram: DPA, Itambé, Bom Gosto, Parmalat, Leitebom, Embaré, Laticínios Bela Vista, 

CENTROLEITE, Danone, CONFEPAR, Frimesa e CCL. No presente ano, o ranking 

constava somente de 12 empresas (Anexo G).  

O ano 2009 foi controverso quanto ao avanço de sua concentração, considerando-

se apenas as estatísticas da Leite Brasil (2010) verificou-se estabilidade na captação total 

de leite inspecionado (19,601 bilhões de litros) e no volume de leite receptado (7,142 

bilhões de litros) pelas líderes. Entretanto, desconheciam-se, para o período, os dados da 

Brasil Foods (BRF), empresa oriunda da fusão entre a Perdigão com a Sadia, a qual não 

forneceu dados para o processo de classificação nesse ano. O relatório anual da BRF em 
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2009 mostrou uma captação de 1,103 bilhões de litros. Estima-se que com esse resultado 

a concentração do setor teria aumentado a expensas dos resultados dessa empresa.     

O Gráfico 19 mostra a variação percentual do leite captado pelas empresas líderes 

em 2009 (dados complementares no Anexo G). 

Gráfico 19: Variação (%) da captação (2009).

 
Fonte: Leite Brasil (2009). Elaboração própria (2014). 

Em 2009 a DPA, novamente líder, aumentou o volume de leite captado, o seu 

crescimento foi atribuído a entrada da empresa no segmento de leite longa vida premium. 

A Bom Gosto, assumiu a segunda colocação no ranking, pela primeira vez e apresentou 

um crescimento considerável, explicado pela fusão com a Líder Alimentos e aquisição da 

Santa Rita e COORLAC. A Laticínios Bela Vista, nunca antes havia sido contemplada 

nesta classificação e apresentou um crescimento de 29,70%, com 388 milhões de litros. 

Já a CONFEPAR (-30,80%), Frimesa (-5,10%) e CCL (-26,40%) exibiram redução na 

captação. 

No ano 2010 foram 14 os maiores laticínios do Brasil: DPA, Lácteos Brasil 

(LBR), Itambé, Italac, Embaré, Laticínios Bela Vista, CENTROLEITE, Danone, Jussara, 

CONFEPAR, Vigor, Frimesa e CCL (Anexo H). 

A captação de leite inspecionado foi 20,975 bilhões de litros, apresentando um 

crescimento de 7,00% em relação ao ano anterior. O percentual de leite captado pelas 12 

empresas líderes do ranking aumentou 11,66%.  
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Esse incremento na concentração se deve principalmente à criação da LBR, 

resultante da fusão entre a Bom Gosto e a Leite Bom. Esta empresa, classificou-se em 

segundo no ranking, com 1,795 bilhões de litros captados. Os maiores percentuais de 

crescimento foram da Italac (19,80%) e Jussara (19,90%), empresas estas que também, 

pela primeira vez, fizeram parte do ranking.      

O Gráfico 20 mostra a variação percentual do leite captado pelas 12 maiores 

empresas de 2010 (dados complementares no Anexo H). 

Gráfico 20: Variação (%) da captação (2010).

 

Fonte: Leite Brasil (2010). Elaboração própria (2014). 

Nesse ano, voltou a observar-se um aumento na concentração explicado por um 

crescimento da captação que foi maior nas principais empresas do que no total de leite 

inspecionado. 

 Em 2011, as empresas que compuseram o ranking continuaram as mesmas, no 

entanto, houve algumas mudanças com relação à classificação. 

A DPA como nos outros anos da série continuou liderando as empresas em 2011, 

porém, apresentou um crescimento discreto de 0,20%. Entre os que exibiram maior 

volume de captação destacaram-se os laticínios Bela Vista (17,40%), Vigor (13,90%) e 

Jussara (11,10%). O desempenho das demais empresas pode ser analisado no Gráfico 21 

(consultar o Anexo I para informações complementares).  
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Gráfico 21: Variação (%) da captação (2011). 

 

Fonte: Leite Brasil (2011). Elaboração própria (2014). 

 

A concentração da captação de leite das principais empresas manteve-se inalterada 

no ano 2011. O crescimento no volume receptado de alguns laticínios teve seu efeito 

anulado pelo decréscimo, de igual proporção, exibido por outras empresas. 

Ao finalizar a análise realizada nessa seção, algumas considerações devem ser  

expostas, visando auxiliar o entendimento da concentração industrial existente nesse 

setor. 

Em primeiro lugar, a partir do exposto pode-se constatar que houve uma 

desconcentração na indústria de lácteos em relação à quantidade de leite formal captado, 

entre 2001 e 2004. Conforme análise de Machado et al. (2008) não foi possível verificar 

para o mesmo período, ampliação ou alternância significativa entre as maiores empresas. 

Pôde-se observar que a Parmalat apresentou importante queda na captação entre 

esses anos, fato considerado crucial para a redução na concentração da receptação de leite 

no setor. Segundo Marion Filho et al. (2014) a queda na captação dessa empresa, entre 

2000 e 2004, foi igual a 55,80%, decorrente do fechamento de metade de seus laticínios.  

Em segundo lugar, a partir de 2005, constatou-se que voltou a ocorrer um processo 

de concentração na captação de leite, principalmente, a expensas do aumento do volume 
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de leite recebido pelas quatro maiores empresas do ranking - DPA, Itambé, Elegê e 

Parmalat. 

Verificou-se que nos últimos anos da série analisada (2005 a 2011) o maior 

número de fusões, aquisições e joint ventures entre as empresas líderes no mercado de 

lácteos, foi o grande responsável pelo aumento na concentração. O processo de 

centralização do capital foi bastante dinâmico nesse período e intermediado, 

principalmente, pelas empresas líderes do ranking. 

Ressalta-se que as empresas maiores apresentaram uma maior capacidade de obter 

economias de escala, se comparadas às outras do mesmo setor. Também, os investimentos 

das grandes indústrias propiciaram maior adequação e eficiência de seu sistema logíst ico. 

Destacando-se a localização das suas plantas em sítios privilegiados, próximo às grandes 

bacias leiteiras e a sua maior capacidade de armazenamento.  

Santana (2003) refere que a maioria dessas instalações não são usinas de 

beneficiamento, mas postos de refrigeração. Esse tipo de instalação confere às grandes 

empresas poder de estocagem diferenciado e propicia a manutenção adequada das 

propriedades físicas e biológicas, mínimas necessárias, até o processo de industrialização.  

Um melhor condicionamento do leite é requerido para o processamento UHT e de 

derivados. O autor refere que os postos de refrigeração constituem barreiras de entrada 

para novas empresas e limita tecnicamente às que já estão estabelecidas. 

A capacidade de processar leite UHT, também, constitui uma barreira à entrada, 

visto que às maiores empresas possuem a vantagem de economia de escala em sua 

produção. Segundo Krug (1999) e Révillon (2000) isso se deve principalmente ao maior 

volume de leite que deve ser processado (2.000.000 litros/mês ou 6.500 litros/hora) e a 

redução do custo da embalagem, insumo comprado com desconto por essas empresas.  

Também, uma maior parcela da população passou a consumir leite formal devido à 

facilidade de conservação do leite UHT. Este produto, devido a seu maior prazo de 

validade começou a ser vendido em grandes quantidades nas redes varejistas. Em 

decorrência, os laticínios buscaram aumentar seu poder de barganha frente aos 

supermercados, via fusões e aquisições.   
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Os achados de alguns autores referem que após a desregulamentação dos preços 

do leite na década de 90, não ocorreu o esperado processo de concentração de mercado 

(PONCHIO, GOMES, PAZ, 2005; FILHO, MATTE, 2006). Entretanto, Machado et al. 

(2010) e Marion Filho et al. (2014) sugeriram que a concentração aumentou no setor de 

lácteos, a partir de 2005, corroborando com os achados da análise realizada neste estudo .  

Acredita-se que operar em um ambiente competitivo aumenta a eficiência das 

empresas, propiciando maior produtividade, redução no volume de leite importado e, por 

conseguinte, melhoria da balança comercial brasileira, como observado para a última 

década. Considera-se que a diminuição ou aumento da concentração pelos maiores 

laticínios sejam eventos resultantes de uma combinação de estratégias produtivas, 

vinculadas obviamente à expansão da captação de leite pelas grandes indústrias, como 

forma de estabelecer barreiras de entrada a novas concorrentes. Também, nota-se que as 

empresas mais competitivas são aquelas com estratégias de mercado e ações logíst icas 

mais eficientes, seja por meio da localização privilegiada de suas plantas, expansão da 

capacidade de armazenamento ou diversificação e lançamento de novos produtos. 

Sugere-se que o aumento da concentração pode contribuir positivamente para a 

economia brasileira, uma vez que empresas maiores e consolidadas, apresentam maior 

poder de barganha no mercado. Além disso, evidencia-se que uma maior concentração 

pode ser um facilitador de acesso a novos mercados e constitui vantagem para a redução 

de custos em função da escala de produção.  Entretanto, é importante ressaltar que nas 

regiões onde for constatada maior concentração poderá haver diminuição da 

concorrência, trazendo prejuízo ao produtor.      

Contudo, o setor de lácteos brasileiro, ainda após a consolidação é considerado 

um setor pouco concentrado com relação aos padrões do mercado internaciona l, 

ocupando a 51ª posição do ranking mundial. Em países com maior concentração, como o 

Uruguai, Islândia, Finlândia, Dinamarca e Nova Zelândia, 80% do mercado é dominado 

por somente uma empresa (CARVALHO et al., 2010).      
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho realizou a avaliação da concentração industrial na captação de 

leite inspecionado pelas principais empresas de laticínios do Brasil, no período 

compreendido entre 2001 e 2011. 

No que se refere às estruturas de mercado, o setor da cadeia produtiva do leite – 

composto por empresas com ações interdependentes – é considerado um mercado 

oligopolístico, com características de oligopólio diferenciado. Dá-se essa classificação 

em virtude de não haver uma tendência à concorrência via preços, mas através da 

diferenciação do produto, alto investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

estratégias de publicidade e seleção de público alvo diferenciado.     

A partir da análise de dados realizada no estudo, foi possível constatar que o 

mercado de lácteos brasileiro mostrou concentração moderada, não ultrapassando 46,19% 

do volume de leite inspecionado no período de 2001 a 2011.  

Entre os anos de 2001 e 2004 houve uma desconcentração na indústria de 

laticínios em relação à quantidade de leite captado. No entanto, a partir do ano 2005 

voltou a ocorrer um processo de concentração desse setor. A redução da concentração no 

primeiro período da série, entre 2001 e 2004, foi influenciada, principalmente, pela queda 

de 56,83% na recepção de leite de uma das empresas líderes do ranking, entre 2001 e 

2004.  

Por outro lado, algumas variáveis podem ser associadas ao aumento da 

concentração verificada a partir de 2005, entre elas considera-se a ocorrência de join 

ventures, fusões e aquisições, sobretudo, por parte das empresas que dominam o mercado.  

Entretanto, salienta-se que como consequência da centralização de capital pelas maiores 

empresas ocorreu uma redução da participação das cooperativas na captação de leite entre 

2001 e 2011.    

 Também contribuíram ao processo de elevação da concentração, que se inic iou 

em 2005, a capacidade das agroindústrias líderes de atingirem economias de escala, ao 

mesmo tempo, associadas à melhor localização dos seus postos de coleta, à maior 

capacidade de armazenamento, logística eficiente e ao domínio do mercado de leite UHT. 
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Deve-se mencionar que o trabalho apresenta algumas limitações, entre elas a 

ausência de uma série de dados mais completa referente à captação dos maiores laticínios 

do país, o que impossibilitou a aplicação dos indicadores de concentração.  
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     Fonte: Leite Brasil (2001). Elaboração própria (2014). 

  

Apêndice A: 

Variação da captação (%) nos laticínios brasileiros em 2001 com relação a 2000. 

Ranking Empresa / Marca Variação anual da captação (% ) 

1º 
Nestlé 2,34 

2º 
Parmalat 2,39 

3º 
Itambé 7,63 

4º 
Elegê 2,88 

5º 
CCL -4,78 

6º 
Danone 90,07 

7º 
Batávia -17,27 

8º 
CENTROLEITE 26,09 

9º 
Leite Líder 6,5 

10º 
Grupo Vigor -8,66 

11º 
SUDCOOP 15,08 

12º 
Laticínios Morrinhos 41,61 

13º 
Fleischmann Royal 42,28 

14º 
Embaré 45,85 

15º 
Central Leite Nilza -1,07 

16º 
Ilpisa 5,25 
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Apêndice B: 

Variação da captação (%) nos 12 principais laticínios de 2002 a 2004. 

Ranking Empresa / Marca(1) 

Variação anual de captação (% ) 

Ano 

2002 2003 2004 

1º DPA 4,45 0,74 0,59 

2º Itambé -12,02 2,46 10,6 

3º Elegê -9,05 -5,56 6,84 

4º Parmalat -20,13 -14,73 -36,57 

5º CCL -45,02 15,33 9,33 

6º SUDCOOP 10,47 -2,13 15,52 

7º Embaré 6,83 13,68 17,24 

8º Laticínios Morrinhos 1,71 -8,92 31,77 

9º CENTROLEITE -3,18 22,35 -12,29 

10º Batávia -26,76 40,56 -9,65 

11º Danone 10,00 -17,34 -10,8 

12º Grupo Vigor -26,50 -0,65 28,26 

Fonte: Leite Brasil (2005). Elaboração própria (2014). 
(1)Ranking ordenando conforme classificação do ano 2004. 
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Anexo A: 

Evolução da produção total de leite (mil litros) por grandes regiões / unidades de federação (2001/2011). 

 Produção total por ano (mil litros) 

Regiões  2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Norte 

RO 

AC 

AM 
RR 

PA 

AP 

TO 

 

475.596 

85.773 

37.704 
9.043 

459.165 

3.307 

166.020 

 

644.103 

103.848 

39.571 
8.200 

581.652 

3.340 

186.069 

 

558.651 

100.039 

41.605 
8.115 

585.333 

3.240 

201.282 

 

646.437 

109.154 

42.912 
7.290 

639.102 

3.274 

214.720 

 

692.441 

79.665 

43.881 
5.797 

697.021 

4.014 

220.465 

 

637.355 

98.096 

45.368 
5.798 

691.099 

4.433 

217.319 

 

708.349 

80.489 

19.505 
5.595 

643.192 

5.743 

213.695 

 

723.108 

70.054 

40.656 
5.117 

599.538 

5.271 

222.624 

 

746.873 

42.595 

41.749 
5.117 

596.759 

6.706 

233.022 

 

802.696 

41.059 

47.203 
5.954 

563.777 

6.952 

269.491 

 

706.647 

42.254 

52.033 
7.012 

590.551 

9.481 

267.305 

Nordeste 

MA 
PI 

CE 

RN 

PB 

PE 
AL 

SE 

BA 

 

155.452 
77.628 

328.127 

143.074 

105.547 

320.266 
244.046 

112.873 

739.099 

 

195.447 
74.930 

341.029 

158.277 

117.024 

388.057 
224.014 

112.168 

752.026 

 

230.205 
74.179 

352.832 

174.146 

125.872 

375.575 
241.016 

139.033 

794.965 

 

286.857 
75.757 

363.272 

201.266 

137.322 

397.551 
243.430 

156.989 

842.544 

 

321.180 
78.713 

367.975 

211.545 

148.599 

526.515 
236.109 

191.306 

890.187 

 

341.206 
79.786 

380.025 

235.461 

154.655 

630.348 
228.238 

242.568 

905.752 

 

335.766 
76.409 

416.453 

214.044 

173.726 

662.078 
242.740 

251.624 

965.799 

 

 

364.104 
77.784 

425.210 

219.279 

193.567 

725.786 
236.852 

259.700 

952.414 

 

 

 

355.082 
87.165 

432.537 

235.986 

213.857 

788.250 
231.991 

286.568 

1.182.019 

 

 

 

375.898 
87.354 

444.144 

229.492 

217.018 

877.420 
231.367 

296.650 

1.238.547 

 

 

386.673 
89.119 

464.596 

243.249 

237.102 

953.230 
238.249 

315.968 

1.181.339 

Sudeste 

MG 

ES 
RJ 

SP 

 

5.981.223 

362.236 
446.676 

1.783.017 

 

6.177.356 

374.897 
447.403 

1.745.896 

 

6.319.895 

 379.253 
449.425 

1.785.209 

 

6.628.917 

405.717 
466.927 

1.739.937 

 

6.908.683 

417.676 
464.946 

1.744.179 

 

7.094.111 

434.000 
484.191 

1.744.008 

 

7.275.242 

437.770 
462.905 

1.627.419 

 

7.657.305 

418.938 
475.592 

1.588.943 

 

7.931.115 

421.553 
483.129 

1.583.882 

 

8.388.039 

437.205 
488.786 

1.605.657 

 

8.765.114 

451.294 
499.155 

1.601.220 

            

Sul 

PR 
SC 

RS 

 

1.889.627 
1.076.084 

2.222.054 

 

1.985.343 
1.192.690 

2.329.607 

 

2.141.455 
1.332.277 

2.305.758 

 

2.394.537 
1.486.662 

2.364.936 

 

2.568.251 
1.555.622 

2.467.630 

 

2.703.577 
1.709.812 

2.625.132 

 

2.700.993 
1.865.568 

2.943.684 

 

2.827.931 
2.125.856 

3.314.573 

 

3.339.306 
2.217.800 

3.400.179 

 

3.595.775 
2.381.130 

3.633.834 

 

3.815.582 
2.531.159 

3.879.455 

            

Centro-Oeste 

MS 
MT 

GO 

DF 

445.179 

442.803 
2.321.740 

36.597 

472.208 

467.095 
2.483.366 

37.163 

481.609 

491.676 
2.523.048 

38.200 

491.098 

551.370 
2.538.368 

38.888 

498.667 

596.382 
2.648.599 

34.842 

490.283 

583.854 
2.613.622 

34.122 

490.069 

644.205 
2.638.568 

35.636 

496.045 

656.558 
2.873.541 

29.000 

502.485 

680.589 
3.003.182 

36.000 

511.270 

708.481 
3.193.731 

36.256 

521.832 

743.191 
3.482.041 

30.000 

Fonte: CENTROLEITE (2012).  
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Anexo B: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2001 

R
a

n
k

in
g

 (1
)  

Empresas/Marcas 

 Recepção de leite (mil 

litros)(5) 

Número de produtores (6) Produção Média Diária (litros) 

1999 2000 2001(7) 1999 2000 2001(8) 1999 2000 2001 

1º NESTLÉ 1.335.886 1.393.000 1.425.628 22.512 14.142 8.536 163 270 458 

2º PARMALAT 772.699 919.483 941.490 14.302 15.550 15.300 148 162 169 

3º ITAMBÉ 797.000 773.000 832.000 12.609 8.400 7.990 172 252 285 

4º ELEGÊ(2) 660.209 760.239 782.141 34.402 32.188 32.188 53 65 67 

5º CCL 418.591 512.687 488.131 15.154 8.925 8.191 76 157 163 

6º DANONE 120.000 130.210 247.487 995 1.420 2.452 330 251 182 

7º BATAVIA 296.737 272.775 225.659 7.772 7.505 6.820 105 100 91 

8º CENTROLEITE 140.832 174.902 220.533 3.335 4.205 4.725 116 114 128 

9º LEITE LIDER 192.000 206.568 220.000 8.650 8.795 7.035 61 64 86 

10º GRUPO VIGOR 231.001 229.629 209.743 4.823 3.693 2.039 131 170 282 

11º SUDCOOP 126.682 181.670 209.070 4.133 4.625 6.333 84 108 90 

12º LATICÍNIOS MORRINHOS 153.284 146.200 207.031 6.677 7.292 7.299 63 55 78 

13º FLEISCHMANN ROYAL(3) 184.857 139.914 199.066 2.640 2.335 2.372 192 164 251 

14º EMBARÉ 94.496 123.471 180.081 2.407 2.863 3.203 108 118 154 

15º CENTRAL LEITE NILZA(4) - 141.449 139.937 - 2.615 2.384 - 148 161 

16º ILPISA 108.259 121.455 127.830 947 858 627 313 388 559 

TOTAL 5.632.533 6.226.652 6.570.827 141.439 125.411 115.122 109 136 156 

 

(1)Classificação base recepção no ano 2001. (2)Em 2001 ano de produtores estimado. (3)Recepção de janeiro a novembro de 2001 e número de produtores 

em 30 de novembro de 2001, tendo em vista aquisição da empresa pela Parmalat. (4)Em 2000 só Coonaí. (5)Não inclui compra de terceiros. (6)Posição em 

31 de dezembro. (7)O total não inclui leite recebido pela Danone da CCL devido a duplicidade. (8) O total não inclui produtores da Fleischmann Royal 

devido a duplicidade. 

Fonte: Milk Point (2002). 
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Anexo C: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2004 

R
a

n
k

in
g

 
(1

)  
Empresas/Marcas 

Recepção de leite (mil litros) Número de produtores (2) Produção Média Diária (litros) 

2002 2003 
2004 

2002 2003 2004 2002 2003 2004(4) 
Produtores Terceiros Total 

1º DPA(3) 1.489.029 1.500.179 1.136.327 372.740 1.509.067 7.192 7.163 6.112 567 574 508 

2º ITAMBÉ 732.000 750.000 765.000 64.500 829.500 6.010 5.991 6.063 334 343 345 

3º ELEGÊ 711.335 671.780 659.522 58.185 717.707 28.665 27.676 21.402 68 67 84 

4º PARMALAT 751.921 641.127 288.744 117.944 406.688 9.996 6.920 4.566 206 254 173 

5º CCL 268.385 309.540 300.943 37.494 338.437 4.512 6.402 4.461 163 132 184 

6º SUDCOOP 230.952 226.016 234.316 26.783 261.099 6.993 6.734 6.872 90 92 93 

7º EMBARÉ 192.378 218.687 222.606 33.792 256.398 2.884 4.413 3.666 183 136 166 

8º LATICÍNIOS MORRINHOS 210.572 191.782 238.768 13.934 252.702 4.990 3.128 2.178 116 168 300 

9º CENTROLEITE 213.503 261.230 229.135 0 229.135 4.905 5.438 4.920 119 132 127 

10º BATÁVIA 165.276 232.311 209.893 0 209.893 6.529 5.111 3.907 69 125 147 

11º DANONE 272.236 225.033 116.119 84.618 200.737 2.470 1.274 1.072 302 484 296 

12º GRUPO VIGOR 154.158 153.145 164.224 32.201 196.425 1.525 1.413 1.510 277 297 297 

13º CONFEPAR 109.239 115.834 141.439 47.869 189.308 3.743 5.256 5.467 80 60 71 

14º LIDER ALIMENTOS 163.766 129.177 141.052 10.430 151.482 2.807 2.634 4.557 160 134 85 

TOTAL 5.664.750 5.625.841 4.848.088 900.490 5.748.578 93.221 89.553 76.753 164 171 173 

(1)Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano 2004. (2)Posição em 31 de dezembro. (3)Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil em nome 

da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil e da Itasa. (4)Devido a mudança metodológica, com a inclusão das compras de terceiros em 2004, não se recomenda a comparação da produção média 

diária com os anos anteriores. 

Fonte: Milk Point (2004). 
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Anexo D: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2006 

R
a
n

k
in

g
(1

)  
Empresas/Marcas 

 Recepção de leite (mil litros) Número produtores (2) Litros/dia 

 2005 2006 Var. % total 

2005 2006 

Var. %  

2005 2006 

Var. %  

Produtores Terceiros Total Produtores Terceiros Total 2006/  

2005 

2006/  

2005 

2006/  

2005 

1º DPA(3) 1.246.000 462.000 1.708.000 1.247.000 455.000 1.702.000 -0,4 6.110 6.000 -1,8 559 569 1,9 

2º ITAMBÉ 982.000 23.000 1.005.000 970.000 69.000 1.039.000 3,4 7.325 9.700 32,4 367 274 -25,4 

3º ELEGÊ 737.782 103.767 841.549 756.002 141.963 897.965 6,7 25.001 19.641 -21,4 81 105 30,4 

4º PARMALAT 388.117 203.730 591.847 418.800 193.270 612.070 3,4 4.400 4.640 5,5 242 247 2,3 

5º LATICÍNIOS MORRINHOS 233.310 66.134 299.444 309.661 28.437 338.098 12,9 3.200 4.100 28,1 200 207 3,6 

6º CCL 254.057 106.067 360.124 219.507 96.538 316.045 -12,2 4.388 2.846 -35,1 159 211 33,2 

7º EMBARÉ 250.867 55.382 306.249 262.052 47.401 309.453 1,0 2.380 1.992 -16,3 289 360 24,8 

8º CONFEPAR 210.543 51.690 262.233 238.495 49.987 288.482 10,0 6.152 5.740 -6,7 94 114 21,4 

9º CENTROLEITE 258.195 10.073 268.268 262.652 476 263.128 -1,9 5.049 4.850 -3,9 140 148 5,9 

10º BATÁVIA 224.561 0 224.561 241.601 0 241.601 7,6 4.019 4.104 2,1 153 161 5,4 

11º LIDER ALIMENTOS 184.240 18.439 202.679 209.876 16.659 226.535 11,8 5.243 5.320 1,5 96 108 12,3 

12º SUDCOOP 234.876 31.385 266.261 217.915 8.080 225.995 -15,1 5.998 5.434 -9,4 107 110 2,4 

13º DANONE 134.575 61.824 196.399 164.622 57.283 221.905 13,0 605 496 -18,0 609 909 49,2 

14º NILZA ALIMENTOS - - - 14.500 182.000 196.500 - - 143 - - 278 - 

15º GRUPO VIGOR 171.009 20.913 191.922 136.814 41.007 177.821 -7,3 996 1.266 27,1 470 296 -37,1 

TOTAL 5.510.132 1.214.404 6.724.536 5.669.497 1.387.101 7.056.598 4,9 80.866 76.272 -5,7 187 204 9,1 

(1)Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano 2006. (2)Posição em 31 de dezembro. (3)Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil 

em nome da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil e da Itasa. 

Fonte: Leite Brasil (2006). 
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Anexo E: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2007 

R
a

n
k

in
g

 (1
)  

Empresas/Marcas  

 
Recepção leite (mil litros) 

  
Número produtores (2) 

 
Litros/dia 

200

6 
 2007 

(4) 
 

Var. % total 
2006 2007 

Var. % 
2006 2007 

Var. % total 

Produtores Terceiros Total Produtores Terceiros Total 2007/2006 2007/2006 2007/2006 

1º DPA (3) 1.247.000 455.000 1.702.000 1.200.000 600.000 1.800.000 5,8 6.000 5.800 -3,3 569 567 -0,5 

2º ELEGÊ 756.002 141.963 897.965 894.369 429.638 1.324.007 47,4 19.641 18.801 -4,3 105 130 23,6 

3º ITAMBÉ 970.000 69.000 1.039.000 940.000 150.000 1.090.000 4,9 9.700 9.067 -6,5 274 284 3,7 

4º PARMALAT 418.800 193.270 612.070 464.824 260.197 725.021 18,5 4.640 4.457 -3,9 247 286 15,5 

5º BOM GOSTO 231.673 0 231.673 486.588 146.147 632.735 173,1 5.050 9.690 91,9 126 138 9,5 

6º 
LATICÍNIOS 

MORRINHOS 
309.661 28.437 338.098 369.685 17.455 387.140 14,5 4.100 4.500 9,8 207 225 8,8 

7º EMBARÉ 262.052 47.401 309.453 317.961 18.612 336.573 8,8 1.992 2.208 10,8 360 395 9,5 

8º CONFEPAR 238.495 49.987 288.482 243.031 90.459 333.490 15,6 5.740 7.393 28,8 114 90 -20,9 

9º CENTROLEITE 262.652 476 263.128 300.095 0 300.095 14,0 4.850 5.265 8,6 148 156 5,2 

10º LIDER ALIMENTOS 209.876 16.659 226.535 223.560 25.165 248.725 9,8 5.320 5.390 1,3 108 114 5,1 

11º CCL 219.507 96.538 316.045 119.077 128.873 247.950 -21,5 2.846 2.439 -14,3 211 134 -36,7 

12º BATÁVIA 241.601 0 241.601 246.459 0 246.459 2,0 4.104 4.215 2,7 161 160 -0,7 

13º FRIMESA 217.915 8.080 225.995 217.531 8.273 225.804 -0,1 5.434 4.847 -10,8 110 123 11,9 

14º DANONE 164.622 57.283 221.905 132.011 90.080 222.091 0,1 496 418 -15,7 909 865 -4,8 

15º NILZA ALIMENTOS 14.500 182.000 196.500 41.835 177.614 219.449 11,7 143 872 509,8 278 131 -52,7 

16º GRUPO VIGOR 136.820 64.678 201.498 138.504 62.796 201.300 -0,1 1.245 1.213 -2,6 301 313 3,9 

 
TOTAL 5.901.176 1.410.772 7.311.948 6.335.530 1.957.359 8.292.889 13,4 81.301 86.575 6,5 199 200 0,8 

(1)Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano 2007. Posição em 31 de dezembro. (2)Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing  

Brasil em nome da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil e da Itasa.(3)O total do ranking não inclui leite recebido pela ELEGÊ da CCL devido a duplicidade  
Fonte: Leite Brasil (2008).                     
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Anexo F: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2008 
R

a
n

k
in

g
(1

)  

Empresas/Marcas (4) 

  Recepção de leite (mil litros)  Número produtores   Litros/dia 

2007 2008  Var. % total 

2007 2008 

Var. % 

2007 2008 

Var. % 

Produtores Terceiros (3) Total Produtores Terceiros (3)  Total 2008/2007 2008/2007 2008/2007 

1º DPA(2) 1.200.000 600.000 1.800.000 1.230.000 670.000 1.900.000 5,6 5.800 6.000 3,4 567 562 -0,9 

2º PERDIGÃO 1.140.000 429.638 1.570.466 1.163.141 507.967 1.671.108 6,4 23.016 19.224 -16,5 136 166 22,1 

3º ITAMBÉ 940.000 150.000 1.090.000 1.111.000 129.000 1.240.000 13,8 9.067 10.100 11,4 284 301 6,1 

4º BOMGOSTO 486.588 146.147 832.735 767.610 198.834 966.444 52,7 15.080 18.198 20,7 88 116 30,7 

5º PARMALAT 464.824 260.197 725.021 543.000 368.000 911.000 25,7 4.457 5.000 12,2 286 298 4,1 

6º NILZA ALIMENTOS 41.835 177.614 219.449 164.867 247.601 412.468 88,0 872 2.383 173,3 131 190 44,2 

7º LATICÍNIOS MORRINHOS 369.685 17.455 387.140 354.934 47.593 402.527 4,0 4.500 4.994 11,0 225 195 -13,5 

8º EMBARÉ 317.961 18.612 336.573 292.780 57.565 350.345 4,1 2.280 1.326 -39,9 395 605 53,3 

9º CENTROLEITE 300.095 0 300.095 336.031 0 336.031 12,0 5.265 5.371 2,0 156 171 9,8 

10º CONFEPAR 243.031 90.459 333.490 321.791 9.866 331.657 -0,5 7.393 7.431 0,5 90 119 31,7 

11º DANONE 132.011 90.080 222.091 166.368 74.617 240.985 8,5 418 579 38,5 865 787 -9,0 

12º FRIMESA 217.531 8.273 225.804 194.169 17.965 212.134 -6,1 4.847 4.434 -8,5 123 120 -2,4 

13º GRUPO VIGOR 138.504 62.796 201.300 144.469 52.480 196.949 -2,2 1.213 1.519 25,2 313 261 -16,7 

14º FRIMESA 119.077 128.873 247.950 75.701 93.780 169.490 -31,6 2.439 2.387 -2,1 134 87 -35,0 

 TOTAL 5.992.893 2.051.271 8.044.164 6.865.861 2.408.760 9.274.621 15,3 86.575 88.946 2,7 190 211 11,5 

(1)
Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano de 2009. 

(2)
Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil em nome da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil e da Itasa. 

(3)
O total 

não inclui o leite recebido de participantes do ranking devido a duplicidade. 
(4)

A Brasil Foods não participa do ranking porque, conforme informado pela empresa, "está suspensa a divulgação ao mercado dos números 

internos da companhia”. 

Fonte: Leite Brasil (2009). 



 

 

Anexo G: 

Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2009 

R
a

n
k

in
g

(1
)  

Empresas/Marcas (4) 

  Recepção de leite (mil litros)  Número produtores   Litros/dia 

 2008  2009  Var. % total 

2008 2009 

Var. % 

2008 2009 

Var. % 

Produtores Terceiros (3) Total Produtores Terceiros (3)  Total 2009/2008 2009/2008 2009/2008 

1º DPA(2) 1.230.000 670.000 1.900.000 1.280.000 770.000 2.050.000 7,9 6.000 6.500 8,3 560 540 -3,7 

2º BOM GOSTO 767.610 198.834 966.444 1.010.337 213.717 1.224.054 26,7 18.198 21.004 15,4 115 132 14,3 

3º ITAMBÉ 1.111.000 129.000 1.240.000 950.000 175.000 1.125.000 -9,3 10.100 9.100 -9,9 301 286 -4,8 

4º PARMALAT 543.000 368.000 911.000 205.887 264.134 470.021 -48,4 5.000 1.927 -61,5 297 293 -1,3 

5º LEITBOM 354.934 47.593 402.527 363.808 56.833 420.641 4,5 4.994 4.869 -2,5 194 205 5,4 

6º EMBARÉ 292.780 57.565 350.345 312.957 85.633 398.590 13,8 1.326 1.428 7,7 603 600 -0,5 

7º LATICÍNIOS BELA VISTA 239.160 60.017 299.177 332.950 55.077 388.027 29,7 3.082 3.829 24,2 212 238 12,4 

8º CENTROLEITE 336.031 0 336.031 322.757 0 322.757 -4,0 5.371 5.199 -3,2 171 170 -0,5 

9º DANONE 166.368 74.617 240.985 188.238 66.231 254.469 5,6 579 551 -4,8 785 936 19,2 

10º CONFEPAR 321.791 9.866 331.657 221.960 7.579 229.539 -30,8 7.431 4.896 -34,1 118 124 5,0 

11º FRIMESA 194.169 17.965 212.134 171.546 29.676 201.222 -5,1 4.434 3.857 -13,0 120 122 1,8 

12º CCL 75.701 93.789 169.490 86.187 38.560 124.747 -26,4 2.387 2.453 2,8 87 96 11,1 

 TOTAL 5.513.467 1.508.097 7.111.840 5.446.627 1.592.992 7.142.550 0,4 68.902 65.613 -4,8 219 227 4,0 

(1)
Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano de 2009. 

(2)
Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil em nome da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil e da Itasa. 

(3)
O 

total não inclui o leite recebido de participantes do ranking devido a duplicidade. 
(4)

A Brasil Foods não participa do ranking porque, conforme informado pela empresa, "está suspensa a divulgação ao mercado dos 

números internos da companhia”. 

Fonte: Leite Brasil (2010). 



 

 

Anexo H: 

Maiores empresas de laticínios do Brasil - 2010 
R

a
n

k
in

g
 (1

)  

Empresas/Marcas 

  Recepção de le ite  (mil litros)  Número produtores Litros/dia 

 
2009 

 
2010 

Var. % 
total 

2009 2010 

Var.% 

2009 2010 

Var.% 

Produtores Terceiros 
(4)

 
Total Produtores Terceiros 

(4)
 

Total 2010/2009 2010/2009 2010/2009 

1º DPA 
(2)

 1.280.000 770.000 2.050.000 1.300.000 820.000 2.120.000 3,4 6.500 6.550 0,8 541 545 0,8 

2º LBR - LÁCTEOS BRASIL - - - 1.435.000 360.000 1.795.000 - - 20.000 - - 197 - 

3º ITAMBÉ 950.000 175.000 1.125.000 930.000 180.000 1.110.000 -1,3 9.100 9.400 3,3 287 272 -5,2 

4º ITALAC 520.712 148.225 668.937 610.697 190.903 801.600 19,8 10.990 12.365 12,5 130 136 4,2 

5º EMBARÉ 312.957 85.633 398.590 354.995 98.072 453.067 13,7 1.428 1.544 8,1 602 632 4,9 

6º LATICÍNIOS BELA VISTA 332.950 55.077 388.027 348.517 72.679 421.196 8,5 3.829 3.039 -20,6 239 315 31,9 

7º CENTROLEITE 322.757 0 322.757 298.848 0 298.848 -7,4 5.199 5.011 -3,6 171 164 -3,9 

8º DANONE 188.238 66.231 254.469 207.615 85.764 293.379 15,3 551 624 13,2 939 914 -2,6 

9º JUSSARA 123.512 95.733 219.245 130.508 132.462 262.970 19,9 1.612 1.814 12,5 210 198 -6,1 

10º CONFEPAR 221.960 7.579 229.539 224.401 27.266 251.667 9,6 4.896 4.017 -18,0 125 153 23,2 

11º 
VIGOR (Divisão Lácteos da 

JBS) 
152.051 52.670 204.721 184.956 27.852 212.808 4,0 858 1.266 47,6 487 401 -17,6 

12º FRIMESA 171.546 29.676 201.222 168.288 12.113 180.401 -10,3 3.857 3.494 -9,4 122 132 8,3 

13º CCL 86.187 38.560 124.747 33.444 42.377 75.821 -39,2 2.453 1.827 -25,5 97 50 -47,9 

 TO TAL 
(3)

 6.242.902 1.809.114 8.052.016 6.227.269 1.823.878 8.051.147 0,0 79.073 70.951 -10,3 217 241 11,2 

(1)
Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano de 2010. 

(2)
Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil em nome da Nestlé, da Fonterra, da DPA Brasil, da DPA Nordeste  e 

da Nestlé Waters. 
(3)

Total de 2009 inclui informações da LEITBOM, PARMALAT e  BOM GOSTO. 
(4)

O total não inclui o leite recebido de participantes do ranking devido a duplicidade 

Fonte: Leite Brasil (2010). 
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    Anexo I: 

     Ranking das maiores empresas de laticínios do Brasil - 2011 

R
a
n

k
in

g
 (1

)  
Empresas/Marcas  

  Recepção de leite (mil litros)  Nº produtores leite Litros de leite/dia 

 2010  2011  Var. % total 

2010 2011 

Var. % 

2010 2011 

Var. % 

Produtores Terceiros Total Produtores Terceiros Total 2011/2010 2011/2010 2011/2010 

1º DPA (2) 1.300.000 820.000 2.120.000 1.275.000 850.000 2.125.000 0,2 6.550 6.210 -5,2 544 561 3,2 

2º LBR - LÁCTEOS BRASIL 1.435.000 360.000 1.795.000 1.312.350 370.150 1.682.500 -6,3 20.000 15.298 -23,5 197 234 19,2 

3º ITAMBÉ 930.000 180.000 1.110.000 850.000 250.000 1.100.000 -0,9 9.400 8.550 -9,0 271 272 0,2 

4º ITALAC 610.697 190.903 801.600 649.593 194.269 843.862 5,3 12.365 12.741 3,0 135 139 2,9 

5º LATICÍNIOS BELA VISTA 348.517 72.679 421.196 381.076 113.356 494.432 17,4 3.039 3.506 15,4 314 297 -5,5 

6º EMBARÉ 354.995 98.072 453.067 331.011 89.560 420.571 -7,2 1.544 1.416 -8,3 630 639 1,4 

7º DANONE 207.615 85.764 293.379 212.767 90.326 303.093 3,3 624 520 -16,7 912 1.118 22,6 

8º JUSSARA 130.508 132.462 262.970 145.707 146.467 292.174 11,1 1.814 2.040 12,5 197 195 -1,0 

9º CENTROLEITE 298.848 0 298.848 271.829 0 271.829 -9,0 5.011 4.324 -13,7 163 172 5,1 

10º VIGOR 184.956 27.852 212.808 175.688 66.652 242.340 13,9 1.266 1.296 2,4 400 370 -7,5 

11º CONFEPAR 224.401 27.266 251.667 214.198 4.701 218.899 -13,0 4.017 4.311 7,3 153 136 -11,3 

12º FRIMESA 168.288 12.113 180.401 159.425 11.965 171.390 -5,0 3.494 3.222 -7,8 132 135 2,5 

 TOTAL (3) 6.193.825 1.781.501 7.975.326 5.978.644 1.965.975 7.944.619 -0,4 69.124 63.434 -8,2 245 258 4,9 

    Estimativa da capacidade instalada de processamento de leite das empresas do  ranking 2011 (mil litros/ano) = 13.141.308 
(1)Classificação base recepção (produtores + terceiros) no ano de 2011. (2)Números referentes a compra de leite realizada pela DPA Manufacturing Brasil em nome da Nestlé, 

da Fonterra, da DPA Brasil, da DPA Nordeste e da Nestlé Waters. (3)O total de terceiros não inclui o leite recebido de participantes do ranking devido a duplicidade . 

Fonte: Leite Brasil (2011). 



 

 

 

 

Anexo J: 
Leite adquirido pelos laticínios em mil litros (2000 a 2010). Lite 

Mês 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Jan 1.083.710 1.193.407 1.195.537 1.276.754 1.294.395 1.441.119 1.494.249 1.629.549 1.767.810 1.757.049 1.870.170 

Fev 1.001.475 1.008.155 1.047.697 1.098.493 1.165.889 1.251.747 1.306.920 1.405.073 1.604.373 1.564.982 1.623.148 

Mar 988.188 1.060.550 1.078.325 1.136.218 1.158.893 1.282.442 1.403.013 1.444.693 1.611.925 1.610.153 1.744.104 

Abr 899.857 1.004.622 1.060.808 1.056.408 1.070.500 1.264.465 1.320.398 1.333.077 1.566.348 1.453.091 1.656.000 

Mai 901.861 1.014.858 1.063.712 1.048.079 1.111.198 1.297.820 1.310.132 1.359.253 1.359.253 1.434.918 1.633.515 

Jun 861.098 1.049.435 1.039.875 1.035.420 1.100.833 1.313.843 1.267.235 1.324.948 1.324.948 1.407.895 1.616.452 

Jul 918.272 1.107.755 1.064.154 1.077.477 1.183.061 1.359.863 1.320.071 1.434.022 1.594.165 1.553.007 1.757.462 

Ago 968.794 1.117.504 1.100.078 1.098.979 1.184.532 1.364.519 1.333.617 1.488.964 1.573.243 1.640.697 1.755.790 

Set 1.024.031 1.102.850 1.058.913 1.078.375 1.181.651 1.335.573 1.298.577 1.519.011 1.509.183 1.669.589 1.677.472 

Out 1.123.015 1.169.042 1.117.072 1.171.317 1.246.531 1.435.104 1.475.437 1.591.830 1.582.565 1.782.668  
 

Nov 1.132.015 1.176.927 1.146.884 1.218.405 1.344.961 1.447.064 1.525.372 1.605.511 1.618.610 1.809.204  

 

Dez 1.205.425 1.207.605 1.248.252 1.331.280 1.452.353 1.490.708 1.614.721 1.752.712 1.727.775 1.883.866  

 

Total Parcial 12.107.741 13.212.710 13.221.307 13.627.205 14.494.797 16.284.267 16.669.742 17.888.643 19.285.077 19.567.119 15.334.113 

Fonte: Milk Point (2012). 


